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DETRAN MT





	D E T R A N / M T


	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022
Regido pelo Decreto Estadual nº 840/2017, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Estadual nº 10.442/2016, Lei Complementar Estadual nº 605/2018, Instrução Normativa nº 01/2020/SEPLAG, alterada pela Instrução Normativa nº 15/2020/SEPLAG/MT, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.


	Objeto:
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, higienização, asseio e conservação de bens móveis e imóveis, visando atender as Unidades do DETRAN/MT em Cuiabá/MT e Várzea Grande/MT, compreendendo, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e EPI’S necessários a execução do serviço.

	PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 
PROCESSO DETRAN-PRO-2022/19849 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

	Data: 12/01/2023

	Horário: 08h30min (HORÁRIO LOCAL)

	Endereço para retirada do EDITAL:
	O Edital completo poderá ser retirado no site https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, no Portal Transparência do DETRAN/MT em https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao, bem como estará disponível para consulta no DETRAN-MT – Coordenadoria de Aquisições e Contratos – Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT, de segunda a sexta-feira no horário de expediente. Fone (: (65) 3615-4757/4791;


	Local:
	O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, no aplicativo "Portal de Aquisições”, constante da página eletrônica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG – https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/;



	Pregoeiro(a) e telefones de contato:
	Sr(a). ADNA ARAUJO DE OLIVEIRA.

E-mail (: licitacoes@detran.mt.gov.br
Telefone (: (65) 3615-4757/4791

Suporte SIAG (: (65) 3613-3606/3718


MENSAGEM ÀS LICITANTES

Em cumprimento da legislação, o DETRAN/MT poderá instaurar processos administrativos com vistas à apenação da empresa que não mantiver a proposta, deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Em momento anterior ao de apresentação de propostas, as licitantes deverão analisar cuidadosamente o inteiro teor deste Edital e dos respectivos anexos, compreender todos os seus termos, certificar-se de que dispõe dos recursos materiais e humanos necessários para participar da Sessão Pública e obter a certeza de que toda a documentação exigida está atualizada, de acordo com exigências editalícias e pronta para ser exibida quando for requisitada pelo pregoeiro.

Na fase de recurso, ocorrendo manifestação ou interposição de caráter meramente protelatório, que enseje o retardamento da execução do certame, o DETRAN/MT poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.
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1. PREÂMBULO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022/DETRAN/MT

(Processo DETRAN-PRO-2022/19849)
1.1. O ESTADO DE MATO GROSSO, através do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN-MT, CNPJ 03.829.702/0001-70, mediante o(a) PREGOEIRO(A) do DETRAN/MT, designado(a) pela Portaria nº 579/2022/GP/DETRAN/MT de 26 de setembro de 2022, com publicação no Diário Oficial em 27 de setembro de 2022, torna público, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, a fim de escolher a proposta mais vantajosa, conforme descrito neste Edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto Estadual nº 840/2017, Decreto Estadual nº 8.199/2006, Lei Complementar Estadual nº 605/2018, Lei Estadual nº 10.442/2016;
1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidores integrantes do quadro efetivo do Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Mato Grosso - DETRAN/MT, denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Portal de Aquisições”, constante da página eletrônica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, endereço eletrônico: http://seplag.mt.gov.br/index.php, SIAG: https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/;
2. DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, higienização, asseio e conservação de bens móveis e imóveis, visando atender as Unidades do DETRAN/MT em Cuiabá/MT e Várzea Grande/MT, compreendendo, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e EPI’S necessários a execução do serviço.
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/MT, unidade Orçamentária 19301, – Reg. PAT. 2005/Estado – Fonte: 240 - Elemento de despesa – 3390-3700;
4. DA REFERÊNCIA DE TEMPO

4.1. Todas as referências de tempo no Edital e Avisos observarão o Horário de Mato Grosso UTC -04:00, porém enquanto vigorar o horário de verão utilizar UTC -03:00;
4.1.1. O Tempo Universal Coordenado (em inglês: Coordinated Universal Time), ou UTC (sigla de Universal Time Coordinated), também conhecido como tempo civil, é o fuso horário de referência a partir do qual se calculam todas as outras zonas horárias do mundo;
5. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS

5.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na internet, a página do SIAG – https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, onde se encontra o link para o “Acesso Identificado”; 

5.1.1. As empresas que desejarem participar do PREGÃO ELETRÔNICO deverão obrigatoriamente cadastrar-se gratuitamente na plataforma eletrônica: https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, no campo FORNECEDOR, momento em que o representante da empresa deverá escolher login e senha, pessoal e intransferível;
5.2. As propostas comerciais serão recebidas a partir das 08h00min do dia 22/12/2022 até as 08h00min do dia 12/01/2023, por meio do endereço https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, onde se encontra o link “FORNECEDOR” para o “Acesso ao Sistema”, podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico; 

5.2.1. Até a data e horário previstos no item 5.2 os interessados poderão se cadastrar, credenciar, preencher sua proposta de preços e/ou substituir propostas comerciais no sistema eletrônico, após esse prazo as propostas não poderão ser alteradas ou retiradas pelos participantes;
5.3. As propostas serão abertas às 08h30min do dia 12/01/2023;
5.4. O início da sessão de disputa de preços ocorrerá a partir das 08h31min do dia 12/01/2023;
5.5. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelos licitantes deverão referir-se ao mesmo CNPJ descrito por estas na proposta de preços, salvo aqueles documentos permitidos por lei;
5.6. Os documentos de habilitação serão solicitados pelo(a) pregoeiro(a), após a fase de lances e o envio se dará através do Sistema SIAG, conforme disposto no item 12;
6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Será admitida a participação de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e atendam às exigências do Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos Licitantes pela realização de tais atos;
6.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas (art. 131 do Decreto Estadual nº 840/2017):
6.2.1. Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação;

6.2.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com o órgão ou entidade promotora da licitação;

6.2.3. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como à empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou responsável técnico;

6.2.4. Cooperativas em processos licitatórios afins à prestação de serviços, quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade;

6.3. Também não será admitida a participação de consórcios, pois não se trata de objeto complexo e de grandes dimensões, e dada as características do mercado, as empresas interessadas podem, de forma isolada, atender as condições e os requisitos de habilitação previstos neste Edital e posteriormente fornecer o objeto. A vedação à participação de consorcio nesta situação, não acarretará prejuízo a competitividade do certame, e facilitará a análise dos documentos de habilitação, que certamente são mais complexos em se tratando de empresas reunidas em consórcio. Ademais, a formação de consórcio poderá acarretar risco de dominação do mercado através de pactos o que prejudica a livre competição entre os interessados. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços/aquisições comuns, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do Edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio;

6.4. Justifica-se a não reserva de cotas nos termos estabelecidos no art. 48, inciso III, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, tendo em vista que o objeto envolve contratação de serviços e o referido dispositivo impõe o tratamento diferenciado apenas quanto à aquisição de bens de natureza divisível;

6.5. Também não será admitida a participação de estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.6. A participação no certame como microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedor individual (MEI), por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais;

6.6.1. Será assegurado o tratamento diferenciado favorecido às micro e pequenas empresas estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Estadual nº 10.442/2016 e Lei Complementar Estadual nº 605/2018;

6.7. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico no site https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, na página principal, observadas as datas e horário limite estabelecido neste Edital;

6.8. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do Pregão;

6.9. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório;
6.10. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
6.11. É de inteira responsabilidade do licitante, para fins de participação no certame, manter seu cadastro junto ao Sistema SIAG devidamente atualizado, não tendo o DETRAN/MT e a SEPLAG/MT qualquer responsabilidade por erros ocasionados decorrentes do mau preenchimento das informações pelos licitantes que gerem perda do direito à participação na licitação; 

6.12. É vedado a exigência de comprovação de filiação a Sindicato ou a Associação de Classe, como condição de participação na licitação, exceto quando a lei exigir a filiação a uma Associação de Classe como condição para o exercício da atividade, como nos casos das profissões regulamentadas em Lei, tais como a advocacia, engenharia, medicina e contabilidade;
7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. As pessoas jurídicas ou empresas individuais interessadas em participar do certame deverão preencher eletronicamente o “Termo de Credenciamento” informando o nome do credenciado, atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema eletrônico;
7.2. Para participar do Sistema do Pregão Eletrônico a interessada deverá se cadastrar no site, no aplicativo “Portal de Aquisições” (menu Fornecedor – como se cadastrar), informando os dados da empresa, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu credenciado, não cabendo à SEPLAG/MT ou ao DETRAN/MT a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
7.4. A solicitação de credenciamento de responsável para representar os interesses da empresa licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;
7.5. É vedado à mesma pessoa representar, no mesmo procedimento licitatório, mais de 01 (uma) empresa;
7.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;
7.7. Para orientações aos licitantes sobre cadastro de propostas, encontra-se disponível no site https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, no link: Download de Manuais, o Manual do Pregão Eletrônico;

7.8. Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento poderão ser esclarecidas pela equipe de suporte ao Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG, através do telefone ( (65) 3613-3606/3718;
7.9. O credenciado pela empresa deverá dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, no site: https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/;
7.10. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, do responsável legal da empresa ou por iniciativa do Cadastro Geral de Fornecedores/MT, devidamente justificado e nas hipóteses previstas no Decreto Estadual nº 7.218/2006;
8. DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. As propostas deverão ser cadastradas/encaminhadas via sistema eletrônico disponível no endereço: https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/. O envio da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
8.1.1. Não será admitida a desistência da proposta após sua abertura conforme art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, ficando o licitante sujeito a: (a) advertência, (b) multa, em valor definido no item 17.5 deste Edital, sem prejuízo de suportar eventuais perdas e danos a serem apuradas na forma legal;
8.1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas neste Edital;
8.1.3. A Licitante microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual que desejar usufruir nesta licitação do tratamento diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 - em especial quanto ao seu art. 3º, deverá declarar, no ato do seu credenciamento, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar. A não identificação no sistema ocorrera preclusão consumativa de exercer o seu direito;

8.2. As propostas deverão ser cadastradas no sistema, considerando VALOR GLOBAL POR LOTE;
8.3. Qualquer problema com o cadastramento das propostas, o licitante deverá entrar em contato com o “Help Desk - ( (65)3613-3606/3718”, pois é de inteira responsabilidade da plataforma sanar problemas relacionados com o sistema; 

8.4. A inserção no sistema da proposta ESCRITA não é obrigatória, sendo facultado ao licitante anexar a proposta de Preços Escrita, que poderá ser no modelo adotado pelo Anexo II deste Edital;
8.5. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante aceita plenamente e concorda especificamente com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, devendo o licitante, para formulá-las assinalar no sistema a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes no Edital;
8.5.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais, exceto quanto ao valor da proposta nos seguintes casos: 

8.5.1.1. Durante a etapa de lances;

8.5.1.2. Após a etapa de lances, em consequência da aplicação do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 disciplinado neste Edital ou em consequência de negociação realizada pelo(a) Pregoeiro(a);
8.5.1.3. Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;
8.5.1.4. Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário;
8.5.1.5. Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o resultado corrigido;
8.6. Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada;
8.7. Na Proposta de Preços Escrita a ser enviada pela empresa vencedora, deverá conter: 

8.7.1. Razão social da licitante, no do CNPJ/MF, Inscrição Estadual, endereço completo, telefone, número da conta corrente, agência e respectivo Banco e, endereço eletrônico (e-mail (); 

8.7.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Em caso de omissão, o(a) Pregoeiro(a) considerará o prazo acima descrito;
8.7.3. Uma única cotação para o LOTE, em moeda corrente nacional, fracionado até o limite dos centavos, sendo duas casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, será considerado o primeiro, e entre o valor total expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último;
8.7.4. As propostas anexadas no sistema só serão reveladas a(o) Pregoeiro(a) após a fase de lances;
8.8. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, frete, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos; 

8.9. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais;
8.10. A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise prévia que se fizer necessária;
8.11. Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e nos documentos de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado;
8.12. Os documentos de habilitação serão solicitados pelo(a) pregoeiro(a), após a fase de lances e o envio se dará através do Sistema SIAG, conforme disposto no item 11.14;
8.13. No cadastramento da proposta eletrônica no Sistema SIAG, qualquer elemento que possa identificar o licitante importa em DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;
8.13.1. Caso a marca possa identificar a Licitante, recomendamos utilizar no campo marca a expressão “própria”;

8.14. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no interesse da administração pública, relevar excesso de formalismo nas propostas apresentadas pelos Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da Licitação;
9. DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. A partir do horário previsto no item 5 deste Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas de preços registradas, sem a identificação dos licitantes por parte do sistema eletrônico;
9.1.1. As empresas após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou cotação incorreta e deverão executar os serviços/fornecimento sem ônus adicionais;

9.2. Os licitantes deverão utilizar sua chave de acesso e senha para participar da sessão pública na internet;
9.2.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
9.3. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico;
10. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

10.1. O(a) Pregoeiro(a) analisará as propostas de preços eletronicamente cadastrada/encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento Convocatório; 

10.1.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
10.2. A decisão sobre classificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelas empresas;
10.3. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, MAS SEMPRE INFERIOR AO ÚLTIMO MENOR VALOR POR ELE OFERTADO;
10.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
10.4.1. Os lances apresentados deverão referir-se em cima do VALOR GLOBAL DO LOTE;
10.4.2. Não serão aceitas cotações com valores unitários e totais com mais de duas casas decimais. Caso ocorra o valor deverá ser arredondado para menor;
10.5. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá a(o) Pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do valor ofertado;
10.6. Na hipótese de haver lances ou propostas iguais prevalecerão como de menor valor o lance que tiver sido primeiramente registrado;
10.6.1. Em caso de não haver lances prevalecerá o descrito no item anterior;
10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos;
10.8. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes;
10.9. Por iniciativa do(a) Pregoeiro(a), o sistema eletrônico iniciará o “tempo randômico”, findo o qual estará automaticamente encerrada a recepção de lances;
10.9.1. No decorrer do tempo randômico o sistema poderá encerrar a disputa a qualquer momento, sem a possibilidade de intervenção do(a) Pregoeiro(a);
10.10. Em face da impossibilidade de determinação da finalização do tempo aleatório/randômico recomendam-se aos licitantes estabelecer o valor mínimo de lance antes de seu acionamento, evitando assim frustração por falta de tempo hábil para calculá-lo e apresentá-lo durante o tempo aleatório;
10.11. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances, devendo os licitantes consultar regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação;
10.12. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados; 

10.13. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (minutos) minutos após aberta a sessão por parte do(a) Pregoeiro(a), o pregão será suspenso e terá reinício somente após comunicação expressa pela Imprensa Oficial;
10.14. Erros relativos a operações matemáticas poderão ser corrigidos na etapa de negociação no caso de valores inferiores ao já ofertado;
10.15. Caso não se realizem lances, serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado da contratação;
10.15.1. Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, o licitante será convocado (via sistema) para negociar o valor ofertado;
10.15.2. O Pregoeiro somente adjudicará o lote se o valor do lance estiver abaixo do preço de referência, caso contrário a decisão caberá a autoridade competente do órgão;
10.16. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes serão disponibilizados no sistema utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte do licitante;
10.17. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no campo “DOCUMENTOS” no sistema, não podendo o licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de preclusão;
11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observada as demais condições deste Edital e seus anexos;
11.2. Será realizada a verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do Sistema e extraídos dos documentos indicados no item 6 deste Edital;
11.3. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos insanáveis capazes de dificultar o julgamento; 

11.3.1. As propostas não poderão impor condições ou conter opções; 

11.3.2. Não serão aceitas propostas, cujos valores sejam iguais a 0 (zero);
11.3.3. Não serão aceitos erros e desvios nos preços ou indicações incompatíveis com os valores expressos numericamente, de forma a suscitar dúbia interpretação;
11.3.4. O(A) Pregoeiro(a) considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não impliquem nulidade do procedimento como sendo exigências formais e consequentemente classificará o licitante;
11.4. Deverá ser apresentada proposta que atenda todas as especificações solicitadas;
11.4.1. Os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta;
11.4.2. Os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços;

11.4.3. A indicação dos sindicatos, Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas-bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO);
11.4.4. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;
11.4.5. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo, sua especificação e valores máximos de cada item;

11.5. Quando necessário, o Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto sobre a adequação/aceitabilidade da proposta e da planilha de custo e formação de preços;
11.6. A análise da exequibilidade da proposta de preços nos serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra deverá ser realizada com o auxílio da planilha de custos e formação de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final;

11.6.1. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;
11.6.2. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos e formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais;
11.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3º do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11.7.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

11.7.2. Verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;
11.7.3. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho ou órgão competente;
11.7.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
11.7.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
11.7.6. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
11.7.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
11.7.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
11.7.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

11.7.10. Estudos setoriais;
11.7.11. Consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e
11.7.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços;
11.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam o pedido;
11.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos e formação de preços, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta;
11.10. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo(a) Pregoeiro(a), desde que não caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes;
11.11. A licitante vencedora ao celebrar o contrato deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993;
11.12. Se a proposta ou lance de menor valor não for enviada, não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda aos critérios do Edital;
11.12.1. Ocorrendo à situação a que se refere o item anterior, o(a) Pregoeiro(a) poderá através do sistema eletrônico, negociar com o licitante para que seja obtido o valor desejado;
11.13. Finalizada a sessão pública não poderá haver desistência da proposta ou dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente as penalidades constantes na legislação vigente;
11.14. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação no sistema, quando houver, a licitante classificada em primeiro lugar deverá inserir no sistema SIAG, para os lotes que sagrar-se vencedora, a PROPOSTA DE PREÇO REALINHADA ao menor lance (preferencialmente autenticados/assinados digitalmente), no prazo máximo de 02h00min (duas horas), bem como os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO constantes na seção 12 deste Edital;
11.14.1. A planilha equalizada será encaminhada à Coordenadoria de Contabilidade deste Departamento, para que seja analisada e emitida Informação Técnica, podendo ser aceita, rejeitada ou solicitada retificações;
11.14.2. Os apontamentos realizados pela Coordenadoria de Contabilidade deverão ser sanados, ou devidamente justificados, quando for o caso, sob pena de desclassificação;
11.14.3. As justificativas para não alteração dos apontamentos serão analisadas pela Coordenadoria de Contabilidade em conjunto com a Comissão de Licitação, podendo ser acatadas ou não;
11.14.4. Caso a justificativa não seja acatada e/ou a empresa não aceite realizar as alterações apontadas, poderá ensejar em desclassificação da mesma;
11.15. A Planilha de Custos e Formação de Preços DEVERÁ ser informada exatamente conforme modelo constante no Anexo VIII;
11.15.1. O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, previsto deste Edital deverá ser preenchido de modo a permitir a identificação de todos os custos envolvidos na execução do serviço/posto;

11.15.2. Observar rigorosamente, para fins de composição dos CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS, as obrigações em plena conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, vigente na data do certame, observando ainda as normas e os índices legais;

11.15.3. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

11.15.4. Após análise, o setor competente emitirá parecer acerca das Planilhas, podendo aceita-las, rejeitá-las ou propor retificação;

11.15.5. No caso de rejeição, ocasionará desclassificação da proposta e a continuidade do certame;

12. DA HABILITAÇÃO

12.1. Os documentos de habilitação deverão ser inseridos no Sistema SIAG em arquivo(s) de até 8mb (oito megabytes) preferencialmente autenticados/assinados digitalmente, no prazo máximo de 02h00min (duas horas), contado da solicitação do(a) pregoeiro(a) através do sistema eletrônico, cabendo-lhe a inabilitação pelo não atendimento, sujeito às penalidades previstas no item 17 deste edital, garantido o direito de defesa;
12.1.1. No decurso do prazo estipulado e se verificando algum equívoco por parte da Licitante, poderá o(a) Pregoeiro(a) requisitar a correção/substituição do documento. Findo o prazo, não será permitido mais qualquer alteração, salvo os casos resguardados na legislação;

12.1.2. Excepcionalmente, poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar que o envio seja realizado para o e-mail: licitacoes@detran.mt.gov.br, em arquivo(s) de até 8mb (oito megabytes), sendo que neste caso disponibilizará os documentos de habilitação da licitante no Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG, na área pública junto ao Edital, 12.1para análise e apreciação das demais licitantes, após o prazo estipulado no subitem ;
12.1.3. O(A) Pregoeiro(a) poderá habilitar mais de 01 (uma) licitante por lote, desde que devidamente classificada na etapa de lances, mantendo a ordem classificatória do menor lance vencedor em diante, na forma do art. 36 do Decreto Estadual nº 840/2017;

12.1.4. Será julgada inabilitada e sujeita ao disposto no item 17.5 deste Edital a licitante classificada que não atender à convocação em sessão para envio dos documentos de habilitação;

12.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÁ DE:
12.3. Relativos à Habilitação Jurídica (art. 28 da Lei Federal nº 8.666/1993):
12.3.1. Cédula de Identidade ou documento equivalente (dos responsáveis legais da empresa);

12.3.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

12.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
12.3.3.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
12.3.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

12.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir:
12.3.5.1. O decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

12.3.5.2. Documento firmado pela licitante, constituindo seu representante legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;
12.3.6. Para fins de habilitação jurídica, o Licitante deverá demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto desta Licitação;
12.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 29 da Lei Federal nº 8.666/1993):
12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; Vide Voto TCE/MT;
12.4.3.1. Para as Licitantes não sediadas no Estado de Mato Grosso, também deverá ser apresentada a Certidão expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso;
12.4.4. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

12.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei Federal nº 5.452/1943;

12.4.6. As certidões positivas com efeito de negativas produzirão os mesmos efeitos das certidões negativas, nos termos do Código Tributário Nacional;
12.4.7. Não será aceita certidão com prazo de validade vencido ou, ainda, comprovante de solicitação de documento, salvo exceções dispostas em Lei;

12.4.8. OS DOCUMENTOS ELENCADOS NO SUBITEM REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, CASO NÃO SEJAM ANEXADOS PELO LICITANTE OU ESTIVEREM VENCIDOS E PUDEREM SER AVERIGUADOS ATRAVÉS DA INTERNET, PODERÃO, A CRITÉRIO E HAVENDO RECURSOS TECNOLÓGICOS, SER VERIFICADO PELO(A) PREGOEIRO(A);
12.4.8.1. Estando em conformidade com o disposto em legislação vigente, serão considerados parte integrante dos documentos de habilitação da Licitante;
12.5. Relativos à Qualificação Técnica (art. 30 da Lei Federal nº 8.666/1993):
12.5.1. A licitante deverá apresentar um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em favor do licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante prestou/presta serviços com, no mínimo, 50% de postos correspondente ao lote de sua participação;

12.5.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária do LICITANTE especificadas no Contrato Social vigente;

12.5.3. O LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços/fornecimento, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência;

12.6. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira (art. 31 da Lei Federal nº 8.666/1993):
12.6.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, emitida pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação;
12.6.1.1. Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993;
12.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário;
12.6.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

12.6.3.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima):  publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

12.6.3.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA): acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

12.6.3.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das licitantes;

12.6.3.4. DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED);
12.6.4. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação resultado superior a 1,0(um):
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	SG =
	______________Ativo Total_____________

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	LC =
	_Ativo Circulante_

Passivo Circulante


12.6.5. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa;

12.6.6. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis apresentadas;

12.6.7. Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo 16,66% do valor estimado para a contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis apresentadas;

12.6.8. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado observados os seguintes requisitos:
12.6.8.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social;

12.6.8.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas;
12.6.9. Para os percentuais exigidos nos itens 12.6.6 e 12.6.7, o(a) Pregoeiro(a) deve analisar e decidir considerando como "valor estimado da contratação" a proposta de preço adaptada ao lance vencedor, ou seja, da proposta de preço realinhada;
12.6.9.1. Quando se tratar de procedimento de licitação dividida por lotes, a comprovação de Capital Corrente Líquido e Patrimônio Líquido deverá ser exigida individualmente por lote. Na hipótese de a licitante se sagrar vencedora em mais de um lote, o Capital Corrente Líquido e Patrimônio Líquido deverão ser suficientes para atender o somatório dos valores dos lotes;
12.6.9.2. Caso a licitante não possua Capital Corrente Líquido e/ou Patrimônio Líquido suficientes para todos os lotes em que seja vencedor, o(a) Pregoeiro(a) deverá habilitá-lo de acordo com sua capacidade econômico-financeira, obedecendo o critério cronológico dos lotes em que foi vencedora;
12.6.10. Serão aceitos a complementação com balanço intermediário do ano corrente, desde que haja previsão legal no Contrato Social da Licitante para a expedição de tal documento, a fim de verificar tão somente a qualificação econômico-financeira da Licitante (TCU - Acórdão nº 484/2007-Plenário), respeitando as exigências dos demais itens do 12.6. 
12.7. Das Declarações:
12.7.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no ato convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, item 4.2 do Anexo I da IN 01/2020/SEPLAG;
12.7.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do art. 32, §2º da Lei Federal nº 8.666/1993;

12.7.3. Declaração de cumprimento das disposições do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, quanto a empregados menores de idade;

12.7.4. Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993;

12.7.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

12.7.6. Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991;

12.8. PARA EMPRESAS ME/EPP/MEI A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÁ DE: (Lei Estadual nº 10.442/2016)
12.9. Relativos à Habilitação Jurídica (ME, EPP e MEI):
12.9.1. Ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;

12.9.2. Cédula de identidade e CPF do responsável pela empresa;

12.9.2.1. Para fins de habilitação jurídica, o Licitante deverá demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto desta Licitação;
12.10. Relativos à Regularidade Fiscal (ME, EPP e MEI):
12.10.1. Inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de qualificação; 

12.10.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; Vide Voto TCE/MT;

12.10.2.1. Para as Licitantes não sediadas no Estado de Mato Grosso, também deverá ser apresentada a Certidão expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso;

12.10.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

12.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei Federal nº 5.452/1943;
12.10.5. As certidões positivas com efeito de negativas produzirão os mesmos efeitos das certidões negativas, nos termos do Código Tributário Nacional;
12.10.6. Não será aceita certidão com prazo de validade vencido ou, ainda, comprovante de solicitação de documento, salvo exceções dispostas em Lei;

12.10.7. OS DOCUMENTOS ELENCADOS NO SUBITEM REGULARIDADE FISCAL, CASO NÃO SEJAM ANEXADOS PELO LICITANTE OU ESTIVEREM VENCIDOS E PUDEREM SER AVERIGUADOS ATRAVÉS DA INTERNET, PODERÃO, A CRITÉRIO E HAVENDO RECURSOS TECNOLÓGICOS, SER VERIFICADO PELO(A) PREGOEIRO(A);

12.10.7.1. Estando em conformidade com o disposto em legislação vigente, serão considerados parte integrante dos documentos de habilitação da Licitante;

12.11. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira (ME, EPP e MEI):
12.11.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, emitida pelo Distribuidor da sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação;
12.11.1.1. Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993;
12.11.2. Declaração anual de rendimentos/imposto de renda - DEFIS-IR;
12.11.2.1. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis apresentadas;

12.11.2.2. Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo 16,66% do valor estimado para a contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis apresentadas;

12.11.2.3. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado observados os seguintes requisitos:
12.11.2.3.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social;

12.11.2.3.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas;
12.11.2.4. Para os percentuais exigidos nos itens 12.11.2.1 e 12.11.2.2, o(a) Pregoeiro(a) deve analisar e decidir considerando como "valor estimado da contratação" a proposta de preço adaptada ao lance vencedor, ou seja, da proposta de preço realinhada;
12.11.2.4.1. Quando se tratar de procedimento de licitação dividida por lotes, a comprovação de Capital Corrente Líquido e Patrimônio Líquido deverá ser exigida individualmente por lote. Na hipótese de a licitante se sagrar vencedora em mais de um lote, o Capital Corrente Líquido e Patrimônio Líquido deverão ser suficientes para atender o somatório dos valores dos lotes;
12.11.2.4.2. Caso a licitante não possua Capital Corrente Líquido e/ou Patrimônio Líquido suficientes para todos os lotes em que seja vencedor, o(a) Pregoeiro(a) deverá habilitá-lo de acordo com sua capacidade econômico-financeira, obedecendo o critério cronológico dos lotes em que foi vencedora;

12.11.3. Também serão aceitos para qualificação econômico-financeira (ME/EPP/MEI) as disposições do item 12.6;
12.11.4. Serão aceitos a complementação com balanço intermediário do ano corrente, desde que haja previsão legal no Contrato Social da Licitante para a expedição de tal documento, a fim de verificar tão somente a qualificação econômico-financeira da Licitante (TCU - Acórdão nº 484/2007-Plenário), respeitando as exigências dos demais itens do 12.6.

12.12. Relativos à Qualificação Técnica (ME, EPP e MEI):
12.12.1. A licitante deverá apresentar um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em favor do licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante prestou/presta serviços com, no mínimo, 50% de postos correspondente ao lote de sua participação;

12.12.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária do LICITANTE especificadas no Contrato Social vigente;

12.12.3. O LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços/fornecimento, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência;

12.13. Das Declarações ME/EPP/MEI:
12.13.1. Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Complementar Estadual nº 605/2018;

12.13.1.1. Constituirão como documentos hábeis para verificação do enquadramento da Licitante, a Declaração/Certidão, conforme o caso, de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual emitida pela Junta Comercial do domicilio da Licitante, ou, quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, Comprovante de opção pelo SIMPLES NACIONAL obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal;
12.13.1.2. Os documentos requeridos no item anterior devem estar emitidos a menos de 60 (sessenta) dias da data de abertura da sessão;

12.13.1.3. A Licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, optante pelo Simples Nacional, deverá preencher sua Planilha de Custos e Formação de Preços conforme o Regime Tributário que irá optar no momento da execução contratual, se for o caso. Embora a atividade econômica de Limpeza e Conservação esteja entre as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006, a Licitante não poderá se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional após a emissão de Notas Fiscais com valores superiores aos exigidos para o enquadramento.
12.13.1.4. Quando não optante pelo SIMPLES NACIONAL a Licitante deverá apresentar Declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar Federal  nº 123/2006;
12.13.2. Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do §4º, art. 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006;
12.13.3. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no ato convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, item 4.2 do Anexo I da IN 01/2020/SEPLAG;
12.13.4. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do art. 32, §2º da Lei Federal nº 8.666/1993;

12.13.5. Declaração de cumprimento das disposições do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, quanto a empregados menores de idade;

12.13.6. Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993;

12.13.7. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

12.13.8. Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991;
12.13.9. Declaração Complementar, exigível nos termos art. 28 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018:
12.13.9.1. Para fins de aplicação dos benefícios previstos nesta lei complementar, deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado a declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006;
12.13.10. No caso da microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração;
12.13.10.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

12.14. DEMAIS DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES PARA TODOS OS LICITANTES (NÃO OBRIGATÓRIO, PORÉM RECOMENDÁVEL):
12.14.1. Print da consulta do CNPJ da licitante ao site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU;

12.14.2. Print da consulta do CNPJ da licitante ao site: http://www.controladoria.mt.gov.br/ceis - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – Controladoria Geral do Estado de Mato Grosso – CGE;

12.14.3. Print da consulta do CNPJ da licitante ao site: https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp?opcao=todos – Cadastro de Fornecedores Sancionados / MT;

12.15. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo: 

12.15.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

12.15.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

12.15.3. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do Licitante;

12.16. A(o) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário;

12.16.1. A validade das certidões fiscais, trabalhistas e econômica apresentadas, será aquela que constar em cada documento, sendo certo que para as certidões entregues sem data de validade expressa será considerado um prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua emissão, salvo se outra validade for estabelecida em Lei;

12.16.2. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada; 

12.17. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, salvo exceções disposta, o(a) Pregoeiro(a) considerará a proponente inabilitada; 

12.18. Poderá o(a) Pregoeiro(a) declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 02 (dois) dias corridos para a solução;

12.18.1. Constatado através da diligência o não atendimento ao estabelecido neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) considerará a proponente inabilitada e prosseguirá a sessão;

13. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Após análise dos documentos de habilitação e da proposta realinhada, o Licitante detentor da melhor proposta ou lance, encaminhará a documentação de Habilitação em vias originais ou cópias autenticadas, bem como a Proposta Comercial realinhada, em conformidade com o último lance eventualmente ofertado, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do comunicado do Pregoeiro(a), no seguinte endereço: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO / EQUIPE DE PREGÃO / COORDENADORIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS, sito Av. Dr. Hélio Ribeiro, nº 1.000, Centro Político Administrativo, CEP 78.048-910, Cuiabá – MT, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a);
13.1.1. Para os documentos que forem autenticados/assinados digitalmente, poderá o(a) Pregoeiro(a) dispensar o envio dos mesmos, conforme requerido no item anterior;

13.1.2. Excluem-se deste prazo os sábados, domingos e feriados;

13.1.3. Fica valendo para efeito da confirmação, se estiver dentro do prazo referente ao item anterior, a data do envio pelo Sedex antes de completado o segundo dia ou do recebimento pelo funcionário do DETRAN-MT;
13.1.4. Em caso de postagem pelos Correios, enviar via e-mail o comprovante de postagem para comprovação de cumprimento do prazo estabelecido em Edital;
13.2. O envelope da Proposta de Preços expressará, em seu exterior, as seguintes informações:

ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/MT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022/DETRAN/MT 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO C.N.P.J. DO LICITANTE
13.3. O envelope dos Documentos de Habilitação expressará, em seu exterior as seguintes informações:
ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/MT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022/DETRAN/MT 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO C.N.P.J. DO LICITANTE
13.4. Se o licitante não apresentar os envelopes com a devida documentação no prazo supramencionado, poderá o(a) Pregoeiro(a) desclassificá-lo e examinar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;
13.4.1. Na hipótese acima, garantida a prévia defesa, a Administração pode entender que houve desistência do certame, podendo aplicar à licitante advertência, multas, suspensão ou declará-la inidônea, sendo informado à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, para providência quanto ao registro no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado;
13.5. A PROPOSTA COMERCIAL REALINHADA deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, e apresentada com identificação clara e perfeita do Licitante, datada e assinada, com perfeita indicação do signatário, o qual deverá corresponder a representante legal do Licitante, e sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou ressalvas;

13.5.1. Para fins de identificação clara e perfeita do Licitante, a PROPOSTA COMERCIAL deverá indicar: número desta licitação, nome do Licitante, C.N.P.J., endereço completo, telefones, e endereço de correio eletrônico (e-mail);

14. DO RESULTADO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto pelo(a) Pregoeiro(a), exceto se:
14.1.1. Houver recurso;

14.1.2. Houver apenas uma proposta válida por item ou lote;
14.1.3. O valor final ofertado ficar acima do valor estimado pela Administração;
14.2. Em havendo recurso, a Autoridade Competente do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/MT, após deliberar sobre o mesmo e constatada a regularidade dos atos procedimentais, realizará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor, homologando o processo licitatório;
14.3. Nas hipóteses dos subitens 14.1.2 e 14.1.3, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a Autoridade Superior, para a adjudicação e homologação do procedimento licitatório;
14.4. Não havendo interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a Autoridade Superior, para a homologação do procedimento licitatório;
14.5. Decididos os eventuais recursos e constatada a regularidade dos atos, o(a) Pregoeiro(a) publicará o resultado da licitação na Imprensa Oficial e no Sistema Eletrônico utilizado, indicando os preços unitários e totais de todos os lotes e itens licitados, os lotes desertos e fracassados;

14.5.1. Após o resultado, a autoridade competente decidirá quanto aos lotes não adjudicados pelo Pregoeiro e quanto à homologação do resultado da licitação;

14.5.2. Poderá o ordenador de despesa ou quem designado, autorizar o aproveitamento dos autos, bem como a republicação do Edital, com as alterações que se fizerem necessárias, nos casos em que o lote findar deserto ou fracassado;

14.6. A licitante ME/EPP/MEI, que venha a ser contratada para a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no §5º-C do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, que são os serviços de vigilância, limpeza ou conservação, os quais serão tributados na forma do Anexo IV, da referida Lei Complementar;

14.6.1. Para efeito de comprovação do disposto no item anterior, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação;
15. DAS ESPECÍFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTIDADE E VALOR ESTIMADO
15.1. As especificações da aquisição/contratação pretendida estão detalhadas abaixo:

	Lote
	Item
	SIAG
	Descrição
	Und.
	Qtd.
	Valor Mensal Estimado
	Subtotal Estimado do Biênio

	01
	01
	1025557
	SERVIÇO DE ENCARREGADO DE CONTROLE DE FUNCIONÁRIO DIURNO COM 40 HORAS SEMANAIS, INCLUINDO MÃO-DE-OBRA, ENCARGOS SOCIAIS, INSUMOS, TRIBUTOS E DEMAIS COMPONENTES. MENSAL
	MN
	48
(02 x 24)
	R$7.814,75
	R$375.108,00

	01
	02
	1099143
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE SERVENTE DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO, DE ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, COM JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. MENSAL
	MN
	696
(29 x 24)
	R$4.797,94
	R$3.339.366,24

	01
	03
	1042404
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE CARREGADOR, ENVOLVENDO AS ATIVIDADES DE CARGA, DESCARGA, MOVIMENTAÇÃO, EMPILHAMENTO E DESEMPILHAMENTO DE EQUIPAMENTOS EM GERAL, ELETRÔNICOS, MOBILIÁRIO E MATERIAL DE CONSUMO, SENDO 8 HORAS DIÁRIAS E 40 HORAS SEMANAIS. MENSAL.
	MN
	168
(07 x 24
	R$4.279,21
	R$718.907,28

	01
	04
	1050324
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE PORTEIRO, POSTO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS DIURNAS DE SEGUNDA-FEIRA À SEXTA-FEIRA. CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.CUIABÁ/VÁRZEA GRANDE. MENSAL.
	MN
	144
(06 x 24)
	R$4.076,57
	R$587.026,08

	01
	05
	1062146
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE JARDINEIRO, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, UNIFORMES, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO SERVIÇO. SENDO 08 HORAS DIÁRIAS E 40 HORAS SEMANAIS. MENSAL
	MN
	96
(04 x 24)
	R$4.591,21
	R$440.756,16

	01
	06
	1062147
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE AUXILIAR DE JARDINAGEM COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, COM JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. CUIABÁ E VÁRZEA GRANDE. MENSAL.
	MN
	120
(05 x 24)
	R$4.413,91
	R$529.669,20

	TOTAL ESTIMADO MENSAL DO LOTE
	R$249.618,04

	TOTAL ESTIMADO DO LOTE PARA O BIÊNIO
	R$5.990.832,96


15.2. A memória de cálculo para obtenção do quantitativo, com frequência mensal, se dá pelo número de Postos a ser contratado, multiplicado por 24 meses (período de vigência contratual). Exemplo: Item 01 -  02 de Posto de Trabalho x 24 meses = 48 meses;
15.3. Para os itens 02 e 05 considerar, no Sistema SIAG, a unidade MN (mensal);

15.4. A composição dos custos não leva em conta a implantação de equipamento de controle de ponto em cada Unidade contemplada, sendo que a aquisição e instalação ficarão a cargo da CONTRATADA;
15.5. A limpeza dos banheiros públicos (com adicional de insalubridade de 10, 20, 30 e 40% do salário mínimo - conforme previsto na CCT e apurado pela Vencedora do Certame) ficarão a cargo de funcionários designados pela contratada, somente estes poderão realizar a atividade e fazer jus ao adicional de insalubridade. Neste caso, faz-se necessária que a empresa contratada apresente o laudo da perícia técnica das unidades de Cuiabá-MT e Várzea Grande-MT, a fim de comprovar o grau a ser pago;
15.6. Além da mão de obra, todos os materiais, os equipamentos, os uniformes e os epi’s a serem empregados na prestação dos serviços são de responsabilidade da CONTRATADA, devendo estes estarem inclusos no preço definido para o Posto de trabalho;
15.7. De acordo com o art. 4º da IN nº 01/2020/SEPLAG, a prestação destes serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e o CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes, que caracterize pessoalidade e subordinação direta;
15.8. Os interessados em participar desta licitação poderão efetuar visita técnica em todas as Unidades que tendem a ser contempladas, a fim de examinar as características e os locais onde serão prestados os serviços, observando eventuais dificuldades e demais informações necessárias à elaboração da proposta;
15.8.1. Havendo o interesse, as visitas deverão ser marcadas junto à Coordenadoria de Apoio Logístico situada na sede do DETRAN/MT, através do endereço eletrônico coal@detran.mt.gov.br, com, no mínimo, 02 (dois) dias de antecedência da data da sessão;
15.8.2. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de quaisquer detalhes ou falhas estruturais/físicas que possam provocar empecilhos ou gerar atrasos na execução dos serviços, arcando a CONTRATADA com quaisquer ônus decorrentes destes fatos;
15.8.3. Não será aceito, também, como critério de isenção de responsabilidade, alegações futuras relacionadas a má conservação da estrutura física do local de prestação dos serviços;
16. DO CONTRATO E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
16.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, o CONTRATANTE emitirá Termo Contratual, que deverá ser assinada pela adjudicatária;
16.2. Prazo para assinatura do Contrato:
16.2.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação formal pelo CONTRATANTE, para retirar/assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração;
16.3. As cláusulas e condições da contratação, inclusive as sanções por descumprimento das obrigações serão aquelas previstas no Termo de Referência, Minuta do Contrato, anexos a este Edital;
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

17.1.1. Apresentação de documentação falsa;

17.1.2. Retardamento da execução do objeto;

17.1.3. Falhar na execução do contrato;

17.1.4. Fraudar na execução do contrato;

17.1.5. Comportamento inidôneo;

17.1.6. Declaração falsa;
17.1.7. Fraude fiscal;
17.2. Quem impedir, perturbar ou fraudar, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 06 (seis) meses a 02 (anos) anos, e multa, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.666/1993. Assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.2.1. Na ocorrência de impugnação ou recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá aplicar a sanção estabelecida no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e legislação vigente, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.3. A não apresentação da proposta atualizada permitirá a aplicação das sanções de advertência, multa, suspensão do direito de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, garantido o direito de defesa, registrada a sanção no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado;
17.4. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital, do Contrato e do Termo de Referência sujeita o Licitante Vencedor às multas, consoante o caput e §1º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, incidentes sobre o valor homologado;
17.5. Desistir/retirar a proposta após a abertura da sessão, bem como não enviar a documentação de habilitação, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do lote;
17.5.1. Quanto ao atraso para assinatura do Contrato, o valor das multas será calculado nos seguintes percentuais:
17.5.1.1. Atraso até 02 (dois) dias úteis, multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total adjudicado;  

17.5.1.2. A partir do 3º (terceiro) dia útil até o limite do 5º (quinto) dia útil, multa de 4% (quatro por cento), sobre o valor adjudicado, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia útil de atraso;
18. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico, prazo conforme Decreto Estadual nº 840/2017;
18.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital ou Impugnação deverão ser encaminhados a(o) Pregoeiro(a) por e-mail no endereço: licitacoes@detran.mt.gov.br ou protocolar junto a Equipe de Pregão/Coordenadoria de Aquisições e Contratos do DETRAN-MT, com a devida identificação, informando o número da licitação;
18.3. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado no que couber por setores técnicos, decidir sobre a impugnação/esclarecimento até o dia anterior a data de abertura da sessão da licitação;
18.3.1. Sobre o pedido de esclarecimento ou impugnação, é facultado ao Pregoeiro(a) solicitar manifestação de profissionais e técnicos dá área do objeto licitado, que terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para resposta;

18.3.2. Também é facultado ao(a) Pregoeiro(a) solicitar a análise da impugnação ou do pedido de esclarecimento à assessoria jurídica, que terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para se manifestar;
18.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
18.5. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório será definida e publicada nova data, caso haja necessidade de estender o prazo para formulação das propostas; 

18.6. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações serão respondidos diretamente no e-mail enviado pelo licitante e anexado no campo “DOCUMENTOS” no Sistema SIAG;
18.7. O(a) Pregoeiro(a) poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, solicitar aos licitantes por escrito, informações adicionais sobre a proposta comercial e as documentações apresentadas;
18.8. O não atendimento da solicitação no prazo estabelecido poderá, a critério do(a) Pregoeiro(a), implicar na desclassificação do licitante;
18.9. De todos os atos e decisões do(a) Pregoeiro(a) relacionado com o presente pregão cabem recurso, apresentados em campo próprio do sistema eletrônico, observados os termos constantes dos itens seguintes;
18.10. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, expondo os motivos em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo de 15 (quinze) minutos, contados da declaração do vencedor. Após a manifestação no sistema, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos;
18.10.1. As petições deverão ser enviadas, devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social, CNPJ, nº do pregão e telefone para contato), para o endereço eletrônico: licitacoes@detran.mt.gov.br, ficando a critério do Pregoeiro, a solicitação do envio dos documentos originais à Av. Dr. Hélio Ribeiro, nº 1000, Centro Político Administrativo, CEP. 78.048-910 - Cuiabá/MT;
18.10.2. Em caso de postagem pelos Correios, enviar via e-mail o comprovante de postagem para comprovação de cumprimento do prazo estabelecido em Edital;
18.10.3. As alegações, pedidos e provas apresentadas nas razões e contrarrazões escritas do recurso devem ser restritas aos motivos apontados na interposição do recurso, durante a sessão, assim como o(a) Pregoeiro(a) e a Autoridade Competente tem obrigação de considerar apenas o que for relacionado àquele motivo, ressalvadas as irregularidades e ilegalidades que devem ser conhecidas de ofício e podem levar à anulação dos atos praticados;
18.11. O prazo inicial do envio do recurso começa a ser contado no primeiro dia útil subsequente ao prazo dado para manifestação de recorrer;
18.12. Os recursos interpostos e as respectivas contrarrazões serão deliberados pela Autoridade competente, após apreciação pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe Técnica no que couber;
18.12.1. Caberá a(o) Pregoeiro(a) proceder ao juízo de admissibilidade das intenções de recurso manifestadas pelos licitantes na sessão pública, buscando verificar tão somente a presença dos pressupostos recursais, ou seja, sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso, nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002, c/c art. 11, inciso XVII, do Decreto Federal nº 3.555/2000;
18.12.2. Dentre as prerrogativas acima, poderá o(a) Pregoeiro(a) recusá-lo, se for relativo a decisões e atos anteriores à sessão ou absolutamente impertinentes; rever a decisão questionada, praticando os atos necessários; ou aceitar o recurso, para que decida sobre o mesmo após o fim do prazo para apresentação das razões e contrarrazões recursais;

18.12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação;
18.12.4. As Razões, Contrarrazões e Decisões serão disponibilizadas no Sistema de Informações para Aquisições Governamentais – SIAG, na área pública, junto ao Edital;
18.12.5. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e legislação vigente;

18.13. Findo o prazo para apresentar as razões e contrarrazões escritas, mas independente da efetiva apresentação destas, o(a) Pregoeiro(a) deverá se manifestar por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo se retratar e modificar a decisão questionada, ou manter a decisão e remeter os autos à autoridade competente para a homologação da licitação, a quem caberá manter ou reformar a decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o fim do prazo do(a) Pregoeiro(a);
18.13.1. O(a) Pregoeiro(a) e a Autoridade Competente para a homologação poderá solicitar a emissão de parecer técnico ou jurídico sobre os recursos interpostos, quando ficará suspenso o prazo para decisão até o recebimento do respectivo parecer;

19. DA RESCISÃO

19.1. A avença poderá ser rescindida caso ocorra um dos motivos previstos nos arts. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. A rescisão será de acordo com o art. 79 e acarretarão as consequências do art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações;
19.1.1. A rescisão, por algum dos motivos previstos, não dará à CONTRATADA o direito a indenização a qualquer título, independente de interpelação judicial ou extrajudicial;
19.1.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados;
19.2. Fica expressamente acordado que em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no contrato;
19.3. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do futuro contrato;
19.4. No procedimento que visa à rescisão da avença, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras Judicial, nos termos da Lei;
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. À proponente caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão, respondendo pelo ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema;
20.2. As decisões, relativas a esta licitação, serão comunicadas através da plataforma utilizada ou pelo Diário Oficial do Estado de Mato Grosso; 

20.3. O correio eletrônico informado pela Licitante (e-mail), poderá ser utilizado para comunicação oficial dos atos, decisões e intimações pertinentes a esta Licitação, produzindo os devidos efeitos jurídicos;
20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-á dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de funcionamento administrativo do DETRAN/MT;
20.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário;
20.6. Os licitantes deverão examinar as disposições contidas neste Edital e em seus anexos, pois a simples apresentação das propostas subentende a aceitação incondicional de seus termos, independentemente de transcrição, não sendo aceitas quaisquer alegações de desconhecimento;
20.7. É facultada a(o) Pregoeiro(a) ou Autoridade Superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo;
20.7.1. Nos termos do Acórdão 1.211/2021 - Plenário TCU, a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela Comissão;

20.8. A autoridade competente poderá revogar a licitação, conforme previsto no art. 21 do Decreto Estadual nº 840/2017, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;
20.9. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento das obrigações;
20.10. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;
20.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

20.12. Para efeito de comprovação do atendimento dos prazos fixados neste Edital para documentos enviados pelos correios terão como base o da data da postagem;
20.13. Caso o licitante venha a ser classificado em razão da desclassificação do primeiro colocado, o mesmo terá o prazo de 03 (três) dias úteis para o envio dos documentos relativos a Proposta de Preços e Habilitação. É de inteira responsabilidade do licitante o acompanhamento no site: https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ quanto a sua classificação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância e cumprimento do prazo;
20.14. Quaisquer cláusulas deste Edital que não seja cumprido, caberá a(o) Pregoeiro(a) a decisão sobre a desclassificação do licitante, em razão dos danos causados ao processo;
20.15. A sessão só será considerada SUSPENSA com aviso expressamente postado no chat do sistema. Em caso de interrupção na conexão, o licitante deverá aguardar o aviso para a devida certificação que a mesma foi suspensa, ficando responsável sobre o ônus que por ventura vier a sofrer com a perda da sessão;
20.16. Todos e quaisquer documentos que forem anexados nos autos do processo e postados no site:  https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, tais como: adendos, esclarecimentos, impugnações, farão parte do instrumento convocatório, não podendo o licitante alegar desconhecimento, sob pena de preclusão de direito;
20.17. Havendo divergências entre o Edital e o Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Edital;

20.18. Em caso de dúvidas sobre as especificações apresentadas nos produtos cotados pelos licitantes, a equipe técnica poderá requerer diligência à empresa vencedora, para que possa constatar se os mesmos atendem todas as especificações solicitadas no Edital;
20.19. São partes integrantes deste Edital: 

Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços
Anexo III - Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional
Anexo IV - Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Jurídica)
Anexo V - Modelo de Declaração para ME e EPP (Empregador Pessoa Jurídica)
Anexo VI – Modelo de Declaração de Contratos Firmados
Anexo VII - Minuta do Contrato
Anexo VIII - Planilha de Custo e Formação de Preços
Anexo IX - Modelo de Demonstrativo dos Custos com Insumos
Anexo X – Modelo de Declaração de Dispensa de Vistoria Técnica
Cuiabá/MT, 21 de dezembro de 2022. 
	MAX DE MORAES LUCIDOS
Coordenador de Aquisições e Contratos

Detran/MT
	PAULO HERNIQUE LIMA MARQUES
Diretor de Administração Sistêmica 

Detran/MT



	
	

	GUSTAVO REIS LOBO DE VASCONCELOS
Presidente 

Detran/MT 



ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (papel timbrado da empresa)
	LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO XX/XXXX
	ÓRGÃO: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/MT

	LICITANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX
	INSCRIÇÃO ESTADUAL: XXXXXXXXXXX

	TELEFONE: (XX)XXXX-XXXX
	CELULAR: (XX)XXXX-XXXX
	E-MAIL: XXXXXXXXXXXXXXXXX@XXXXXXX.COM.BR

	CONTA CORRENTE: XXXXXX-X
	AGÊNCIA: XXXXXXX-X
	BANCO: XXXXXXXXXXXXXXXX


	Lote
	Item
	SIAG
	Descrição
	Und.
	Qtd.
	Valor Mensal Estimado
	Subtotal Estimado do Biênio

	01
	01
	1025557
	SERVIÇO DE ENCARREGADO DE CONTROLE DE FUNCIONÁRIO DIURNO COM 40 HORAS SEMANAIS, INCLUINDO MÃO-DE-OBRA, ENCARGOS SOCIAIS, INSUMOS, TRIBUTOS E DEMAIS COMPONENTES. MENSAL
	MN
	48
(02 x 24)
	R$
	R$

	01
	02
	1099143
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE SERVENTE DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO, DE ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, COM JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. MENSAL
	MN
	696
(29 x 24)
	R$
	R$

	01
	03
	1042404
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE CARREGADOR, ENVOLVENDO AS ATIVIDADES DE CARGA, DESCARGA, MOVIMENTAÇÃO, EMPILHAMENTO E DESEMPILHAMENTO DE EQUIPAMENTOS EM GERAL, ELETRÔNICOS, MOBILIÁRIO E MATERIAL DE CONSUMO, SENDO 8 HORAS DIÁRIAS E 40 HORAS SEMANAIS. MENSAL.
	MN
	168
(07 x 24
	R$
	R$

	01
	04
	1050324
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE PORTEIRO, POSTO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS DIURNAS DE SEGUNDA-FEIRA À SEXTA-FEIRA. CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.CUIABÁ/VÁRZEA GRANDE. MENSAL.
	MN
	144
(06 x 24)
	R$
	R$

	01
	05
	1062146
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE JARDINEIRO, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, UNIFORMES, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO SERVIÇO. SENDO 08 HORAS DIÁRIAS E 40 HORAS SEMANAIS. MENSAL
	MN
	96
(04 x 24)
	R$
	R$

	01
	06
	1062147
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE AUXILIAR DE JARDINAGEM COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, COM JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. CUIABÁ E VÁRZEA GRANDE. MENSAL.
	MN
	120
(05 x 24)
	R$
	R$

	TOTAL ESTIMADO MENSAL DO LOTE
	R$

	TOTAL ESTIMADO DO LOTE PARA O BIÊNIO
	R$


VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS A PARTIR DA DATA DA SESSÃO DE ABERTURA.
Cuiabá/MT______/_______/_________.
	CARIMBO CNPJ DA EMPRESA


_________________________________
NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL


ANEXO III
Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente)



_____________________________________________atesta para os devidos fins que a Empresa ____________________________________________________, com sede na _______________________, prestou/presta/forneceu/fornece os serviços/produtos abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra a mesma nenhum registro que a desabone.

Relação dos produtos fornecidos:

Local e Data

_________________________________________________________

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua assinatura).

ANEXO IV

Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica)

(Papel timbrado da empresa)

AO

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Ref : Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

Nº XXX/20XX Tipo Menor Preço por Lote

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------,sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão  Eletrônico nº XXX/20XX, DECLARA, sob as penas da lei, que:

Está ciente e concorda com as condições contidas no ato convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, item 4.2 do Anexo I da IN 01/2020/SEPLAG.

Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da habilitação, na forma do art. 32, §2º da Lei Federal nº 8.666/1993.
Não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei Federal nº 8.666/1993, com redação determinada pela Lei Federal nº 9.854/1999.

Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Estadual exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/1993 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/1990).

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

(  ) Os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991.
Cuiabá/MT, ____/____/____

_



________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa
ANEXO V

Modelo da Declaração para ME e EPP (Empregador Pessoa Jurídica)

(Papel timbrado da empresa)

AO

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO – DETRAN/MT.

Ref : EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO.

Nº XXX/20XX TIPO MENOR PREÇO LOTE

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, -------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico nº XXX/20XX, DECLARA, que: 
Está enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Complementar Estadual nº 605/2018.

Não se encontra em nenhuma das situações previstas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
Cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006
Cuiabá-MT, ____/____/____

_____________________________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) no ____________________________, Inscrição Estadual nº _______________________, estabelecida em ______________________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública:

	Nome do Órgão/Empresa
	Endereço
	Vigência do 

Contrato
	Valor Total do Contrato

	
	
	
	

	
	
	
	

	Valor Total dos Contratos
	R$

	Local e data
	

	[image: image1.png]Assinatura e carimbo do emissor


OBSERVAÇÕES:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA:

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da Licitante. 

	Fórmula de Cálculo:

	Valor do Patrimônio Líquido x 12

Valor Total dos Contratos




Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

	Fórmula de Cálculo:

	(Valor da Receita Bruta – Valor Total dos Contratos)

Valor da Receita Bruta




ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO – DETRAN-MT E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN DE MATO GROSSO, Autarquia Estadual, inscrita no CNPJ sob o nº 03.829.702/0001-70, sediado à Avenida Dr. Hélio Ribeiro, nº 1000, no Centro Político Administrativo, Cuiabá-MT, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, com delegação de poderes concedida por ato governamental nº XXXX/2018, publicado no Diário Oficial em XX de XXXX de 2018, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº XXXX-X XXX/XX e inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em Cuiabá/MT, e por seu Diretor de Administração Sistêmica Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº XXXX-X XXX/XX e inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em Cuiabá/MT e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, localizada na XXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXXXXX, CEP XXXXX-XXX, XXXXXXXXXX - XX, representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador da identidade nº. XXXXXXXXXXX e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, celebram o presente Instrumento, em conformidade com o Decreto Estadual nº 840/2017, Lei Federal nº 10.520/2002, e da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e ainda, pelas cláusulas a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, higienização, asseio e conservação de bens móveis e imóveis, visando atender as Unidades do DETRAN/MT em Cuiabá/MT e Várzea Grande/MT, compreendendo, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e o emprego de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e EPI’S necessários a execução do serviço.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO

2.1. O presente contrato está vinculado ao Processo nº. XXXXXX/20XX, denominado Pregão Eletrônico nº XX/20XX/DETRAN/MT, fazendo parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DA ESPECIFICAÇÃO

3.1. O valor total do objeto contratado é de R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme a proposta da contratada contendo os valores apresentados e adjudicados do processo licitatório denominado Pregão Eletrônico nº XX/20XX/DETRAN/MT, conforme especificados abaixo:

	Lote
	Item
	SIAG
	Descrição
	Und.
	Qtd.
	Valor Mensal Estimado
	Subtotal Estimado do Biênio

	01
	01
	1025557
	SERVIÇO DE ENCARREGADO DE CONTROLE DE FUNCIONÁRIO DIURNO COM 40 HORAS SEMANAIS, INCLUINDO MÃO-DE-OBRA, ENCARGOS SOCIAIS, INSUMOS, TRIBUTOS E DEMAIS COMPONENTES. MENSAL
	MN
	48
(02 x 24)
	R$
	R$

	01
	02
	1099143
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE SERVENTE DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO, DE ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, COM JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. MENSAL
	MN
	696
(29 x 24)
	R$
	R$

	01
	03
	1042404
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE CARREGADOR, ENVOLVENDO AS ATIVIDADES DE CARGA, DESCARGA, MOVIMENTAÇÃO, EMPILHAMENTO E DESEMPILHAMENTO DE EQUIPAMENTOS EM GERAL, ELETRÔNICOS, MOBILIÁRIO E MATERIAL DE CONSUMO, SENDO 8 HORAS DIÁRIAS E 40 HORAS SEMANAIS. MENSAL.
	MN
	168
(07 x 24
	R$
	R$

	01
	04
	1050324
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE PORTEIRO, POSTO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS DIURNAS DE SEGUNDA-FEIRA À SEXTA-FEIRA. CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.CUIABÁ/VÁRZEA GRANDE. MENSAL.
	MN
	144
(06 x 24)
	R$
	R$

	01
	05
	1062146
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE JARDINEIRO, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, UNIFORMES, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO SERVIÇO. SENDO 08 HORAS DIÁRIAS E 40 HORAS SEMANAIS. MENSAL
	MN
	96
(04 x 24)
	R$
	R$

	01
	06
	1062147
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE AUXILIAR DE JARDINAGEM COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, COM JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. CUIABÁ E VÁRZEA GRANDE. MENSAL.
	MN
	120
(05 x 24)
	R$
	R$

	TOTAL ESTIMADO MENSAL DO LOTE
	R$

	TOTAL ESTIMADO DO LOTE PARA O BIÊNIO
	R$


4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Órgão/Entidade: 19301 - Departamento Estadual de Trânsito

	Projeto/Atividade
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recurso

	2005
	3390-3700
	240


4.1. Os recursos para pagamento do objeto serão da seguinte dotação orçamentária:

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. Em obediência ao art. 1° da Resolução 01/2022 do CONDES-MT, os serviços serão prestados no prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da emissão da Ordem de Serviços à CONTRATADA, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo o primeiro ano de prestação dos serviços, se houver interesse entre as partes e nos termos do art. 57, Inciso II da Lei nº 8.666/1993, ficando adstrita a vigências dos respectivos créditos orçamentários.
5.1.1. A cada a cada 12 (doze) meses, deverá haverá avaliação pelo fiscal do contrato acerca da regularidade e qualidade no cumprimento das obrigações contratuais pelo particular, como condição para continuidade contratual, o que poderá ensejar a rescisão e a realização de nova licitação para o objeto contratado;
5.1.2. O prazo de vigência contratual de 24 meses não prejudicará o direito ao reajuste após 12 (doze) meses de execução contratual, desde que solicitado pela contratada;
5.2. A prorrogação da vigência contratual deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Instalar escritório físico na cidade de Cuiabá-MT e/ou Várzea Grande-MT no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do Contrato.

6.2. Nomear preposto, aprovado pelo CONTRATANTE, para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.

6.3. Indicar, mediante declaração, um Preposto, aceito pela fiscalização, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, sendo que a declaração lavrada pelo responsável legal da CONTRATADA, deve ser assinada com firma registrada em cartório, devendo constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Estado ou à Autarquia, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

6.5. Após o início das atividades, levando-se em conta a celeridade e a economia processual, a contratada deverá informar um e-mail, pelo qual receberá todas as notificações e comunicações oficiais, estando obrigada a acessar este e-mail diariamente. Neste caso, os e-mails encaminhados pela CONTRATANTE deverão ter confirmação de leitura pela CONTRATADA, sendo que, caso não o faça, considerar-se-á lido após o transcurso de 24 (vinte e quatro) horas. Entretanto, sempre que exigido e necessário comparecimento presencial, obriga-se a CONTRATADA em se deslocar presencialmente até a sede do DETRAN-MT nas datas previamente estabelecidas.

6.6. O Preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados, bem como aos demais documentos comprobatórios que devem compor o respectivo processo de pagamento. 

6.7. A CONTRATADA orientará o seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

6.8. Executar os serviços conforme estabelecido pelo CONTRATANTE, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida;

6.9. Fornecer mão de obra e todos os produtos, materiais e equipamentos necessários para a realização dos serviços que constam nos anexos específicos do Termo de Referência, entre outros que poderão ser solicitados pelo Fiscal Técnico, sendo esses de primeira linha e não poderão causar danos à saúde;

6.10. Manter o preposto, constante comunicação com o Fiscal Técnico do contrato, relatando todas as situações que possam afetar a correta prestação dos serviços;

6.11. Repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da respectiva intimação, após a devida comprovação, garantida previamente ampla defesa e contraditório, qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que sido danificado ou extraviado por seus empregados;

6.12. Manter o quantitativo de mão de obra dentro dos padrões definidos, bem como impedir que empregado, que cometeu falta disciplinar qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne às instalações do CONTRATANTE;

6.13. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente;

6.14. Informar movimentação de empregados (admissão, demissão, afastamentos legais, substituições, etc) assim que verificada a ocorrência;

6.15. Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida conforme anexo V do Termo de Referência;

6.16.  Efetuar a entrega dos uniformes e EPIs mediante recibo, devidamente discriminado, cuja cópia deverá ser apresentada à CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de início da prestação dos serviços para quantitativo previsto para início do contrato e, para o quantitativo previsto para o 6º mês, no prazo de 15 (quinze) dias úteis após findado tal prazo;

6.17. Substituir as peças dos uniformes e EPIs sempre que estiverem desgastados ou sem condições de uso adequado quando constatado pelo fiscal/servidor responsável, independentemente de qualquer prazo, sem ônus para o CONTRATANTE;

6.18. Fornecer todos os itens do uniforme e EPIs de primeiro uso e ter corte adequado ao empregado, especialmente quanto ao tamanho e ao modelo (feminino ou masculino), devendo a CONTRATADA providenciar as devidas adaptações quando necessárias, inclusive quanto às profissionais gestantes, que deverão ter seus uniformes substituídos sempre que estiverem apertados;

6.19.  As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:
6.19.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.19.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

6.19.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

6.19.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
6.20.  Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

6.21. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.

6.22. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como atraso, faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante de forma a assegurar a perfeita execução contratual, obedecendo a programação prevista, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

6.23. Observar e atender as normas de comportamento profissional, as técnicas de atendimento ao público, as normas de higiene e saúde instituídas para o cumprimento de suas atividades, bem como as normas internas do CONTRATANTE;

6.24.  Instruir seus empregados alocados para a prestação dos serviços, com vistas às boas práticas ambientais;

6.25.  Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

6.26. Manter as copas (cozinhas), bem como as das Unidades contempladas no Termo de Referência, limpas e abastecidas com detergentes, buchas, panos e demais materiais necessários;

6.27. Fiscalizar a limpeza do banheiro, a fim de garantir que seja realizada por pessoal designado para esta atividade insalubre, conforme estabelecido pela CCT.

6.28. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços;

6.29. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

6.30. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu quadro de pessoal, por meio de instalação de equipamento eletrônico de controle de ponto em cada Unidade do CONTRATANTE em que se prestará os serviços, devendo constar o extrato das folhas ponto no processo de pagamento para fins de conformidade. Caso sejam constatadas inconsistências no registro, atrasos frequentes ou não substituição, a CONTRATADA será notificada, sendo passível de glosa e sanções cabíveis.

6.31.  A instalação do equipamento eletrônico de controle de ponto biométrico deverá ocorrer em até 30 dias após a emissão da Ordem de Serviço.

6.32.  Manter sinalização necessária durante execução dos serviços de limpeza, prevenindo a ocorrência de acidentes;
6.33. Orientar os profissionais a:
6.33.1. Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou empregados, durante o horário de trabalho sem necessidade relacionado ao trabalho;

6.33.2. Utilizar telefone pessoal (celular) exclusivamente para casos emergenciais; 

6.33.3. Apresentarem-se devidamente asseados, barbeados, unhas e cabelos cortados e os cabelos presos ou curtos; 

6.33.4. Portar, em lugar visível, o crachá de identificação fornecido pelo CONTRATANTE;

6.33.5. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo CONTRATANTE, ou imediatamente a depender da gravidade da conduta;

6.34. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros;

6.35. Substituir, imediatamente, no início do expediente, em caso de faltas, férias ou a pedido do CONTRATANTE, o empregado posto a serviço, respondendo por quaisquer ocorrências no decorrer do período em que for constatado a sua ausência, ficando reservado ao CONTRATANTE o direito de autorizar ou não as eventuais substituições, devendo estas ocorrer mediante prévia comunicação ao Fiscal Técnico, de acordo com os interesses do serviço;

6.36. Dar ciência formal ao fiscal responsável para retirada de quaisquer equipamentos pertencentes à CONTRATADA que esta tenha levado para o local de execução do serviço;

6.37. Manter preposto em Cuiabá/MT ou Várzea Grande/MT, com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda do CONTRATANTE, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à instrução de processo de pagamento;

6.38. A CONTRATADA deverá apresentar preposto, indicado por meio de procuração com poderes específicos para atuar no contrato;

6.39. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências das Unidades contempladas, por meio próprio ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

6.40. Providenciar, para todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos serviços, cartão cidadão ou outro cartão equivalente expedido por órgão/entidade federal responsável, que possibilite consulta e recebimento de benefícios sociais;

6.41. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, senha junto ao INSS para todos os empregados com o objetivo de acessar o Extrato de Informações Previdenciárias pela internet;

6.42. Efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada na mesma cidade ou região metropolitana em que o empregado prestar os serviços;

6.43. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes de salários, seguros de acidente, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual – EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

6.44. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar o CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

6.45. Manter os salários dos empregados atualizados, em conformidade com a Convenção Coletiva vigente, independente de concessão de repactuação/reequilíbrio pelo CONTRATANTE, em que já será exigida a comprovação do pagamento do valor do salário atualizado no mês subsequente à homologação da CCT, bem como deverá comprovar o pagamento do retroativo à data base da CCT a ser estipulado pela fiscalização/gestão do contrato;

6.46. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;

6.47. Efetuar o pagamento de salário aos empregados até o 8º (oitavo) dia do mês subsequente à prestação dos serviços, conforme cláusula quarta da CCT ora vigente, e fornecer o vale refeição/alimentação e vale transporte aos seus empregados, rigorosamente, no prazo estipulado na legislação pertinente, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte do CONTRATANTE;

6.48. Assegurar a plena prestação dos serviços contratados, devendo notificar o CONTRATANTE com 30 (trinta) dias de antecedência à possível paralisação, desde que se tenha mais de 90 (noventa) dias sem que o CONTRATANTE faça o pagamento, em conformidade com o previsto no inciso XV do Art. 78 da Lei 8.666/93;

6.49. Efetuar o pagamento de vale-alimentação por cartão alimentação ou ticket específico, sendo vedado seu fornecimento in natura e em espécie;

6.50.  Os benefícios por assiduidade, como cesta-prêmio e gratificação deverão ser comprovados nos termos da CCT vigente;

6.51. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

6.52. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações tributárias previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

6.53. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato;

6.54. Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários concernentes ao contrato, fica o CONTRATANTE autorizado a deduzir das faturas devidas os valores referentes aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas;

6.55. Os valores a que se refere ao item anterior deverão ser pagos diretamente aos empregados, caso o CONTRATANTE tenha meios de operacionalizar os pagamentos diretamente, ou poderão ser depositados judicialmente;

6.56. Quando não for possível a realização desses pagamentos pelo próprio CONTRATANTE (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes;

6.57. Apresentar, semestralmente, ao Fiscal Técnico, comprovantes individuais do saldo total depositado como Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, bem como da contribuição previdenciária ao INSS, devendo apresentar o extrato analítico do FGTS quando da ocorrência de rescisão, ou deixar de estar alocado para prestar serviço para o CONTRATANTE, mas mantendo vínculo empregatício com a CONTRATADA;

6.58. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização;

6.59. Com amparo no Princípio da Autotutela, poderá o CONTRATANTE solicitar a qualquer tempo documentos para fins de comprovação;

6.60. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas sem a prévia autorização do CONTRATANTE;

6.61. Executar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, com supervisão do encarregado, os serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida;

6.62. Comprovar, rigorosamente, o atendimento de todas as determinações prevista na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria; bem como na Planilha de Custos apresentada durante o processo licitatório e demais leis e normas vigentes; 

6.63. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,  tais  como  os  valores  providos  com o  quantitativo  de  vale  transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei n.º 8.666/1993;

6.64. Apresentar planilha de custos, em conformidade com a Instrução Normativa N°01/2020/SEPLAG/MT e legislação trabalhista vigente, para cada percentual de alíquota de ISS;

6.65. Vedar contratação, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar ou parente de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança que atue no órgão;

6.66. Não subcontratar os serviços objeto deste contrato;

6.67. Informar ao Fiscal Técnico responsável os telefones de contatos, endereço do estabelecimento e endereço de e-mail;

6.68. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados necessários para recebimento de correspondência;

6.69. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

6.70. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.71. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicial do contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;

6.72. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao serviço contratado, assim como ao cumprimento das obrigações assumidas;

6.73. Prover de todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

6.74.  Comunicar, formalmente à Secretaria da Receita Federal da assinatura do Contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006, para ﬁns de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006;

6.75. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar cópia do ofício enviado à Secretaria da Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do Contrato até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação em contribuir pelo Simples Nacional;

6.76. Indenizar terceiros e/ou o CONTRATANTE, por quaisquer danos ou prejuízos causados em de ocorrência de falhas na prestação dos serviços, independente da infraestrutura do local e de análise de dolo ou culpa;

6.77. Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei n.° 8.666/93 e alterações, na Lei n.° 10.520/2002, Decreto Estadual n.° 840/2017 e suas alterações, a Consolidação das Leis do Trabalho e Convenção Coletiva de Trabalho da categoria;

6.78. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078/1990).
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

7.2. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da CONTRATADA considerado inadequada ou não qualificado para a execução dos serviços contratados, com ônus da substituição para a CONTRATADA; 

7.3. Atestar a execução dos serviços e receber as faturas/notas correspondentes, quando apresentadas na forma estabelecidas;

7.4. Exercer o acompanhamento e a ﬁscalização dos serviços por servidor especialmente designado por Portaria, anotando em registro próprio e diário as principais ocorrências, mesmo que somente para histórico, bem como, especialmente, as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.5. Notiﬁcar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, ﬁxando prazo para a sua correção;

7.6. Observar, o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e legais, bem como nas atribuições deste Termo e seus anexos, solicitando à CONTRATADA as substituições, a entrega ou troca de equipamentos de proteção, e os treinamentos que se verificarem necessários;

7.7. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo, bem como nos decretos vigentes;

7.8. Efetuar as retenções tributárias em que seja definido, legalmente, como substituto tributário sobre o valor da fatura da prestação dos serviços;

7.9. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

7.10. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo se reportar somente aos Prepostos ou responsáveis por ela indicados;

7.11. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na CONTRATADA;

7.12. Promover ou aceitar o desvio de funções dos empregados da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função especíﬁca para a qual o trabalhador foi contratado;

7.13. Considerar os empregados da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio CONTRATANTE;

7.14. Permitir, quando necessário, o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços;

7.15. Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências requeridas; 

7.16. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências;

7.17. Fiscalizar, mensalmente, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais e para com o FGTS, especialmente:
7.17.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de vale-transporte, auxílio alimentação e auxílio saúde, quando for devido.

7.17.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a ﬁm de veriﬁcar qualquer irregularidade.

7.17.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do Contrato.
7.18. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do Contrato Administrativo.

7.19. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou Preposto da CONTRATADA.

7.20. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto do Contrato, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que devidamente identificados e uniformizados, sujeitando-se às normas de segurança do CONTRATANTE;

7.21. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o art. 76 da Lei nº 8.666/1993.

7.22. Exercer a Fiscalização e Gestão dos serviços prestados, por servidores previamente designados, podendo sustar, recusar, manter fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências requeridas;

7.23. Notificar a CONTRATADA de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na execução do Contrato. (Comunicar oficialmente a CONTRATADA quaisquer falhas verificadas na execução dos serviços.);

7.24. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

7.25. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

7.26. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado no sistema SIAG-C, após firmado o Contrato, em atendimento à Lei de Acesso às Informações (Lei Federal n.º 12.527/2011), regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 1.973/2013.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. DO PRAZO E HORÁRIOS
8.1.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo máximo 10 (dez) dias a partir da assinatura do Contrato ou da emissão da Ordem de Serviços.

8.1.2. No prazo decorrido entre a assinatura do Contrato e o início da execução dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar o necessário para a contratação dos seus empregados, incluindo registro em CTPS, exames admissionais e outros indispensáveis à contratação, em consonância à legislação vigente, bem como proceder a capacitação dos empregados a serem alocados nos locais indicados no Termo de Referência (Anexo II).

8.1.3. Os serviços objeto desta Contratação terão periodicidade diária (de segunda a sexta-feira) das 08:00h às 17:00h, com o fornecimento periódico e planejado pela CONTRATADA de todos os materiais e equipamentos necessários para a limpeza, devendo ser executados por funcionários de capacidade comprovada, que desenvolverão as tarefas descritas no Termo de Referência, e terão acompanhamento e fiscalização de sua execução por servidor previamente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

8.1.4. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa por escrito, indicando o prazo necessário ao Fiscal Técnico do Contrato, que por sua vez analisará e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não da justificativa apresentada.
8.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.2.1. Os serviços serão prestados nas unidades do DETRAN-MT de Cuiabá- MT e Várzea Grande-MT, conforme especificados no Anexo II do Termo de Referência, atendendo os horários de funcionamento de cada unidade. Cada posto de trabalho é composto por 1 (um) profissional, trabalhando 40 horas semanais, com dedicação exclusiva de mão de obra, com jornada diária de 08h00 de segunda a sexta, sendo vedada a realização de horas extras.
8.2.2. Excepcionalmente e devidamente justificado, a Administração poderá requerer à contratada que seja feita a remoção de postos para endereços diversos dos especificados no Anexo II do Termo de Referência, contudo, respeitando o ISSQN correspondente.

8.2.3. A empresa contratada deverá, conforme necessidade e aviso prévio do Contratante, prestar serviços eventuais, com supervisão do encarregado, em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida.

8.2.4. Quando solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá providenciar a locomoção do encarregado, jardineiros e auxiliares de jardinagens para que estes realizem as atividades previstas no Termo de Referência em outras unidades de Cuiabá-MT e Várzea Grande-MT.
8.3. DOS REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS: 
8.3.1. Todos os profissionais alocados para execução dos serviços deverão:

8.3.1.1. Possuir escolaridade a partir do 6º ano do Ensino Fundamental, pois existe o manuseio de produtos e equipamentos de limpeza;

8.3.1.2. Possuir 18 (dezoito) anos ou mais;

8.3.1.3. Demonstrar conhecimento adequado e eficiente sobre a área de atuação;

8.3.1.4. Demonstrar agilidade no desempenho de suas funções sem, contudo, afetar a qualidade exigida para os serviços desempenhados;

8.3.1.5. Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho;

8.3.1.6. Apresentar-se no local do serviço pontualmente e devidamente uniformizado e identificado;

8.3.1.7. Apresentar boa comunicação, presteza e cortesia no atendimento, iniciativa e polidez;

8.3.1.8. Manter limpo e harmonioso o ambiente de trabalho, sendo, em caráter exclusivo e personalíssimo, a responsabilidade pelo recebimento e guarda do material, equipamentos, máquinas e acessórios, mantendo-os em bom estado de conservação, cabendo ao fiscal setorial da Unidade somente conferir se a quantidade e especificação (qualidade) entregues correspondem as estipuladas no Anexo V do Termo de Referência;

8.3.1.9. Demonstrar atenção às orientações recebidas no desempenho do trabalho;

8.3.1.10. Demonstrar capacidade e condicionamento físico para a execução das funções desempenhadas;

8.3.1.11. Conhecer as orientações técnicas dos fabricantes quanto ao manuseio e guarda dos equipamentos e utilização e acondicionamento dos materiais e produtos;

8.3.1.12. Sempre que houver necessidade de se ausentar do serviço, informar ao preposto da Contratada para que promova a cobertura do posto, e este por sua vez, deverá comunicar o fiscal setorial responsável, bem como o Fiscal Técnico;

8.3.1.13. Tratar somente o fiscal setorial responsável do contrato os assuntos relacionados à execução contratual, devendo o preposto da Contratada se reportar ao Fiscal Técnico assuntos relacionados, especialmente, à instrução de processos de pagamento e demais regularidades administrativas;

8.3.1.14. Tratar as pessoas com urbanidade, demonstrando educação e sociabilidade;

8.3.1.15. O empregado da Contratada deverá acatar as solicitações para que se refaça serviço prestado em desacordo com as normas de higiene e limpeza adequadas, bem como as atividades que deixarem de ser de acordo com o planejamento periódico de trabalho estabelecido;

8.3.1.16. Utilizar os equipamentos de proteção individual (EPIs) exigidos;

8.3.1.17. Manter-se atualizado quanto às normas técnicas e de segurança, obedecendo-as;

8.3.1.18. Trajar o uniforme completo e utilizar o crachá de identificação em local visível, durante a prestação de serviço;

8.3.1.19. Comparecer ao serviço em boas condições de higiene pessoal e vestimenta adequada;

8.3.1.20. Evitar conversas particulares ao telefone, permitidas somente em casos esporádicos e urgentes;

8.3.1.21. Desempenhar única e exclusivamente as atribuições do serviço estabelecidas contratualmente, que serão supervisionadas pelo fiscal setorial responsável;

8.3.1.22. Manter sigilo quanto às informações que porventura tenham obtido quando do desempenho das suas funções;

8.3.1.23. Efetuar a guarda de objetos pessoais em local informado pelo encarregado, com ciência do fiscal setorial responsável;

8.3.1.24. Descansar, por ocasião de intervalo de jornada, caso houver, em local apropriado no qual não atrapalhe a circulação de servidores e usuários. É proibida a utilização de banheiros para fins de descanso ou guarda de objetos pessoais.

8.3.1.25. Fazer uso comedido de energia e água envolvendo a execução dos serviços, em respeito ao princípio da economicidade, bem como a políticas ambientais de sustentabilidade;

8.3.2. Os serviços deverão ser prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, incluindo mão de obra e materiais, estes de primeira qualidade, e, ainda, com observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação aplicáveis;

8.3.3. Respeitada a jornada de trabalho estabelecida, os horários dos postos de serviços poderão ser alterados a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, conforme as necessidades dos serviços;

8.3.4. No interesse da Administração, poderá haver remanejamento de posto dentro do mesmo lote, respeitando a alíquota de ISSQN correspondente.

8.3.5. Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada importante;

8.3.6. Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias no atendimento;

8.3.7. O empregado da Contratada deverá acatar as solicitações para que se refaça serviço prestado em desacordo com as normas de higiene e limpeza adequadas, bem como as atividades que deixarem de ser de acordo com o planejamento periódico de trabalho estabelecido;

8.3.8. Visando dar mais efetividade à fiscalização/gestão contratual, fica o CONTRATANTE autorizado a solicitar diretamente aos empregados da CONTRATADA, sem que acarrete qualquer tipo de repreensão da CONTRATADA com relação aos seus empregados, podendo ser em frequência mensal e por amostragem não inferior da 10% do quantitativo de empregados terceirizados, extratos individuais para comprovar o regular depósito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; bem como para acompanhar as contribuições previdenciárias relativas ao INSS;

8.3.9. Fica a CONTRATADA, obrigada, no momento da assinatura do contrato, a autorizar o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no instrumento de ajuste.

8.3.10. Fica a CONTRATADA, obrigada, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
8.3.10.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais, ISS e FGTS decorrentes.
8.3.11. Fica a CONTRATADA obrigada a fornecer o vale-transporte e a conceder o auxílio- alimentação de seus empregados de uma única vez a cada 30 (trinta) dias; sendo que os quantitativos/montantes deverão ser suficientes para cumprir com esses benefícios até o próximo dia útil do período subsequente de concessão dos mencionados benefícios. As periodicidades, quantitativos e modos de fornecimento previstos nesse item poderão ser alterados consoante acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho da categoria, efetivamente empregados no âmbito da contratação. 

8.3.12. Em caso de falta de insumos que impossibilite a prestação do serviço, o simples envio da mão de obra (servente) não configurará prestação parcial do serviço, situação está que ensejará glosa, de tantos quantos dias não houver os insumos necessários à realização das atividades.

8.3.13. Os trabalhadores terceirizados (titulares e substitutos) ficarão sob a inteira e exclusiva responsabilidade da empresa contratada, devendo pertencer ao quadro de pessoal da empresa. A Contratada ficará encarregada de selecionar e preparar rigorosamente o empregado para prestar os serviços, tendo funções profissionais legalmente registradas em sua carteira de trabalho. 

8.3.14. A CONTRATADA deverá fornecer uniforme com destaque ou identificação clara para aquele(s) funcionário(s) que estiverem designados para a limpeza de Banheiros, de forma que somente estes funcionários poderão realizar a atividade e fazer jus ao adicional de insalubridade.

8.3.15. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências das Unidades do Detran-MT de empregados não inclusos na relação nominal fornecida pela empresa.
8.4. DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA PARA CONSTATAÇÃO DO GRAU DE INSALUBRIDADE
8.4.1. Ao assinar o contrato, a vencedora do certame deverá providenciar, em até 30 (trinta) dias, contados da assinatura deste Contrato, a realização de perícia por profissional competente e devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, atestando o grau de insalubridade (máximo, médio ou mínimo), se houver, bem como se a atividade apontada como insalubre consta na relação da NR-15 do Ministério do Trabalho, nos termos do art. 192 da CLT e NR-15, aprovada pela Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, ficando o pagamento do adicional de insalubridade condicionado à realização da referida perícia;

8.4.2. Constatada a incidência do adicional, a empresa fica obrigada a pagá-lo a todos os empregados diretamente envolvidos na prestação dos serviços considerados insalubres, desde o início de sua execução;

8.4.3. A CONTRATADA deverá comparecer presencialmente na Sede do DETRAN-MT, localizada na cidade de Cuiabá-MT, conforme será informado na Ordem de serviço emitida pela Coordenadoria de Apoio Logístico, com vista em alinhar desde do início das atividades do Contrato, o número de postos de trabalho de servente de limpeza direcionados à limpeza das áreas comuns e à limpeza de banheiros. Considerando as particularidades das instalações de cada unidade. Esses profissionais ficarão sob a inteira e exclusiva responsabilidade da empresa contratada, devendo designar e fiscalizar a execução dos serviços insalubres. 

8.4.4. Os custos adicionais constantes do item 8.4.2 ensejarão direito à revisão de preços, na forma do art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei n.° 8.666/93;
8.5. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: Dos Serviços de limpeza, higienização, asseio, conservação (áreas internas e pátios):
8.5.1. Diariamente:
8.5.1.1. Retirar o pó, limpar e higienizar todos os móveis e utensílios como balcões, mesas, cadeiras, poltronas, sofás, aparelhos telefônicos/fax, computadores (CPU, monitores, teclados, mouse, impressoras, scanner, caixas de som), armários, quadros, quadros elétricos, ventiladores, aparelhos de ar condicionado, estantes, extintores de incêndio, metais, janelas, vidros, paredes, divisórias, cinzeiros, cestos de lixo, portais, arquivos, grades, etc;

8.5.1.2. Remover capachos e tapetes passadeiras, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

8.5.1.3. Varrer, remover manchas e polir os pisos vitrificados ou pisos de madeira;

8.5.1.4. Varrer, vasculhar e passar pano úmido com produto de higienização em todos os pisos das dependências;

8.5.1.5. Limpar com saneantes todas as dependências sanitárias (serviço a ser executado várias vezes ao dia, conforme necessidade), copas e outras áreas molhadas;

8.5.1.6. Lavar bacias, assentos, pias dos sanitários, bidês, lavatórios, mictórios, saboneteiras e depósito de lixo com saneante dos sanitários com desinfetante;

8.5.1.7. Abastecer os banheiros com papel toalha, papel higiênico, sabonete líquido, e os sanitários com refis desinfetantes, sempre que necessário;

8.5.1.8. Retirar o lixo 02 (duas) ou mais vezes ao dia conforme necessidade, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-os para local indicado pela Administração;

8.5.1.9. Limpar os bebedouros com utilização de preparado anti-séptico e inodoro, dando brilho na parte metálica;

8.5.1.10. Manter as copas (cozinhas) limpas e abastecidas com detergentes, buchas, panos e demais materiais necessários;

8.5.1.11. Lavar os cestos de lixo dos banheiros;

8.5.1.12. Limpar os espelhos e vidros dos banheiros.

8.5.1.13. Limpar ralos para evitar obstruções;

8.5.1.14. Retirar os detritos das caixas coletoras de cigarros;

8.5.1.15. Varrer pisos de cimento;

8.5.1.16. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando disponível, nos termos da IN/MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995;

8.5.1.17. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária;
8.5.2. Semanalmente:
8.5.2.1. Retirar com removedor a cera dos pisos, assoalhos de madeira e de mármore;

8.5.2.2. Limpar as manchas das portas, paredes, rodapés, carpetes, espelhos dos sanitários, colunas laváveis (pintadas ou revestidas de resina sintética);

8.5.2.3. Limpar pontos de luz fluorescente e incandescente, inclusive as lâmpadas, bem como os espelhos das tomadas;

8.5.2.4. Lustrar o mobiliário com produto apropriado;

8.5.2.5. Polir metais que guarnecem móveis, portas, janelas e tubulações;

8.5.2.6. Vasculhar com espanador paredes e tetos;

8.5.2.7. Limpar móveis de revestimento de resina sintética;

8.5.2.8. Limpar atrás, embaixo e por fora dos móveis, armários e arquivos;

8.5.2.9. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;

8.5.2.10. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

8.5.2.11. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

8.5.2.12. Remover pó, passar pano úmido e depois seco nas áreas destinadas à guarda de arquivos.

8.5.2.13. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

8.5.2.14. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc;

8.5.2.15. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos e emborrachados, com detergente, encerar e lustrar;

8.5.2.16. Passar pano úmido com desinfetante nos telefones, fax e equipamentos de informática;

8.5.2.17. Limpar todos os vidros (face interno-externa), aplicando-lhes produtos anti-embaçante 02 (duas) vezes na semana.

8.5.2.18. Lavar com detergente biodegradável todos os pisos;

8.5.2.19. Limpar com produto próprio as poltronas, cadeiras, sofás estofados em couro e plástico;

8.5.2.20. Passar lustra-móveis nas mesas, armários e demais envernizados;

8.5.2.21. Polir com preparado próprio os metais, incluindo cinzeiros, maçanetas, placas, torneiras, conexões, etc;

8.5.2.22. Limpar com pano úmido as plantas ornamentais, naturais, artificiais e polir com líquido próprio os respectivos vasos;

8.5.2.23. Limpar, interna e externamente, geladeiras, frigobares e fogões;

8.5.2.24. Limpar todos os vidros da face interna e externa, aplicando-lhes produtos anti-embaçantes;

8.5.2.25. Encerar os pisos de madeira e mármore quando necessário.
8.5.3. Mensalmente:
8.5.3.1. Lavar todas as áreas destinadas ou não ao público, incluindo mármore, porcelanato mosaico, cerâmica, portas, azulejos, vidros, esquadrias, luminárias e toda a parte cimentada, devendo ter técnica adequada na utilização de materiais adequados;

8.5.3.2. Limpar forros, paredes e rodapés;

8.5.3.3. Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

8.5.3.4. Limpar os reservatórios dos bebedouros e placas de comunicação visual com produtos adequados;

8.5.3.5. Remover manchas de paredes;

8.5.3.6. Lavar e desinfetar os coletores de lixo;

8.5.3.7. Vascular as paredes, tetos, divisórias e áreas internar e externas;

8.5.3.8. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês;

8.5.3.9. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

8.5.3.10. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro de malha, enrolar, correr, etc.).

8.5.3.11. Dos Serviços de Limpeza, Asseio, Conservação e Higienização a serem realizados diariamente (áreas externas cobertas):

8.5.3.12. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;

8.5.3.13. Varrer e retirar, papéis, detritos, lixo, entulhos das passarelas, folhagem das áreas verdes e dos pátios, estacionamentos, ruas internas e calçadas. Os detritos deverão ser acondicionados apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante, sendo terminantemente vedada a queima dessas matérias, em observação a legislação ambiental

8.5.3.14. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês;
8.5.4. Semestralmente, uma vez, quando não explicitado: 
8.5.4.1. Efetuar lavagem das áreas internas, externas, pátios e estacionamentos (esses serviços serão executados quando necessário, para a boa apresentação do ambiente); 

8.5.4.2. Limpar calhas e luminárias; 

8.5.4.3. Lubrificar portões, dobradiças das portas, quando for necessário; 

8.5.4.4. Lavar pelo menos duas vezes por ano, as caixas d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

8.6. DOS SERVIÇOS DE PORTARIA:
8.6.1. Exercer as atividades de portaria nos dias e horários estabelecidos nos respectivos prédios das unidades do DETRAN/MT;

8.6.2. Identificar pessoas estranhas ao quadro de pessoal que estiverem nas dependências do DETRAN/MT, em locais destinados aos servidores, seguindo as orientações da Unidade responsável pela fiscalização do contrato;

8.6.3. Fiscalizar a guarda do patrimônio do DETRAN/MT, notificando a pessoa competente a respeito da entrada/saída de pessoas não autorizadas ou qualquer movimentação suspeita;

8.6.4. Manter desobstruídos os acessos principais das repartições, recepcionando, orientando e encaminhando o público ao local solicitado;

8.6.5. Atender ao público em geral, orientando e prestando informações que facilitem sua movimentação pelas dependências do contratante, bem coma providenciar socorro médico e/ou segurança quando necessário;

8.6.6. Controle de entrada e saída de bens patrimoniais do DETRAN/MT, em especial de equipamentos, veículos oficiais e outros, notificando a pessoa competente sobre qualquer tentativa de retirada de material pertencente ao DETRAN/MT sem a respectiva autorização;

8.6.7. Colaborar com a segurança pessoal dos colaboradores e visitantes do DETRAN/MT, notificando a pessoa competente ou autoridade policial para atender eventual ocorrência;

8.6.8. Controlar o fluxo de pessoas, inclusive de autoridades, recepcionando, identificando, orientando e encaminhando-as para as localidades desejadas;

8.6.9. Acionar o 190 da Polícia ou 193 do corpo de bombeiros, quando houver ocorrência que necessite tal ligação;

8.6.10. Impedir o acesso de vendedores e atividades comerciais junta ao posto, nas suas imediações, sem prévia autorização da Administração ou que impliquem ou ofereçam riscos à segurança das instalações, colaboradores e visitantes;

8.6.11. Verificar se as portas e janelas foram fechadas após o encerramento do expediente;

8.6.12. Guardar qualquer objeto particular porventura encontrado;

8.6.13. Manter-se no posto sem se afastar de seus afazeres principalmente para atender chamadas ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não autorizadas;

8.6.14. Receber, anotar e transmitir recados;

8.6.15. Proibir qualquer aglomerado de pessoas no posto, comunicando o fato ao supervisor ou ao encarregado geral, em caso de desobediência;

8.6.16. Informar a fiscalização do contrato todo e qualquer tipo de atividade comercial que contrarie as normas do DETRAN/MT;

8.6.17. Conferir e passar para o encarregado a relação de objetos sob sua guarda;

8.7. DOS SERVIÇOS DE AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA
8.7.1. Diariamente
8.7.1.1. Os serviços de carga e descarga serão prestados de segunda a sexta na sede do DETRAN/MT e postos de atendimento de Cuiabá e Várzea Grande;

8.7.1.2. Higienizar os garrafões de água mineral adquiridos pelo contratante;

8.7.1.3. Abastecer os bebedouros com garrafões de água mineral adquirido pelo contratante, em todos os blocos da sede sempre que necessário, ou outra unidade designada pelo DETRAN-MT na capital;

8.7.1.4. Realizar movimentação de materiais no interior dos Postos de atendimento de Cuiabá e Várzea Grande, sempre que solicitado (caixas volume, equipamentos, móveis, máquinas, bens de consumo, mercadorias em geral e outros que fazem necessária a movimentação);

8.7.1.5. Carregar e descarregar mercadorias de caminhões da Contratante e demais veículos;

8.7.1.6. Embalar e desembalar caixas e volumes de materiais;

8.7.1.7. Acondicionar materiais em almoxarifado, tanto em estante e prateleiras, pallets e outros;

8.7.1.8. Auxiliar os servidores do setorial Patrimônio e Materiais no recebimento na conferência e na separação de materiais e dos mobiliários;
8.7.2. Quando necessário

8.7.2.1. Realizar distribuição e buscas de materiais e equipamentos quando solicitado pelo contratante; 

8.7.2.2. Auxiliar as comissões de inventário de bens móveis e de bens de consumo a realizar o levantamento físico; 

8.7.2.3. Movimentar e acomodar caixas de arquivos e seus respectivos documentos;

8.7.2.4. Movimentar carga e descarga de contêineres;

8.8. DO SERVIÇO DE JARDINAGEM
8.8.1. Diariamente

8.8.1.1. Irrigar as áreas verdes e manter gramados e jardins, em especial na época da seca;

8.8.1.2. Limpar todos os vasos e jardins internos e externos retirando toda folhagem desprendida de arbustos, remoção de tocos, galhos, emaranhados de raízes, capim, bem como detritos, embalagem plásticas, papel e outros dejetos.

8.8.1.3. Retirar folhagens e plantas secas;

8.8.1.4. Rastelagem e remoção dos restos vegetais resultante do corte de grama;

8.8.1.5. Efetuar a limpeza e poda disciplinando os arbustos e arvores dos diversos canteiros e áreas dos jardins do CONTRATANTE; bem como realizar a remoção dos dejetos oriundos das podas e limpezas;

8.8.1.6. Executar a extinção de focos de insetos presentes nos jardins e áreas verdes que venham ou possam vir a prejudicar as instalações ou os equipamentos do DETRAN/MT;

8.8.1.7. Efetuar limpeza manual dos canteiros;

8.8.1.8. Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes com coleta do lixo, conforme orientação da administração;

8.8.1.9. Utilizar o soprador de ar para manter limpa a área cimentada, cuidando para não dispersar as sujeiras em direção dos carros estacionados, bem como avisar imediatamente o contratante quando houver aparelho danificado;

8.8.1.10. Utilizar as roçadeiras, juntamente com a tela de proteção, e EPI’s necessários, avisando imediatamente o contratante quando houver equipamentos danificados;

8.8.1.11. Transportar para descarte todos os entulhos, dejetos, resíduos e outros provenientes dos serviços inclusive por meio de tira entulho.

8.8.1.12. Zelar pela guarda dos equipamentos e materiais de trabalho que sejam de ordem pública;

8.8.1.13. Zelar pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho;

8.8.1.14. Realizar os cuidados necessários na quadra de areia e campo de futebol, como coletar papéis, detritos e folhagens, acondicionando-os apropriadamente e removendo o lixo para o local indicado pela CONTRATANTE.

8.8.1.15. Irrigar o gramado do campo de futebol e aparar regularmente a grama, a fim de estar sempre disponível para uso;

8.8.1.16. Retirar ervas daninhas do campo de areia e do campo de futebol, se necessário manualmente.

8.8.2. Quinzenalmente

8.8.2.1. Podar e modelar as plantas ornamentais;

8.8.2.2. Realizar a poda da grama e árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas.

8.8.2.3. Podar árvores com galhos sobre os telhados dos prédios e remover galhos no entorno dos jardins;

8.8.2.4. Proceder com a delimitação e remodelagem dos canteiros, com aplicação de delimitador de canteiros ecológico sem ônus para o contratante.

8.8.2.5. Repicar, transplantar, deslocar, podar, desbrotar e tutorar mudas de jardins e vasos de jardins;

8.8.2.6. Plantio, adubação e poda de gramas, plantas ornamentais, árvores e arbustos, preparação de canteiros, controle de pragas com aquisição e aplicação de componentes minerais e vegetais;

8.8.2.7. Executar poda de pequena monta: poda de arbustos e de árvores de pequeno porte (até 20 metros);

8.8.2.8. Realizar a vistoria nos vasos e jardins internos e externos, objetivando a retirada de ervas daninhas que possam prejudicar o desenvolvimento da flora existente;

8.8.2.9. Realizar o controle ecológico de pragas e doenças dos jardins;

8.8.2.10. Transportar para descarte todos os entulhos, dejetos, resíduos e outros provenientes dos serviços inclusive por meio de tira entulho.
8.8.3. Quando necessário

8.8.3.1. Aplicar fungicida, herbicida e inseticida visando combater pragas e moléstias dos jardins e plantas;

8.8.3.2. Realizar adubação química e orgânica, para a adequação dos níveis de fertilidade do solo as exigências das plantas;

8.8.3.3. Arar e revolver manualmente a terra dos canteiros;

8.8.3.4. Adubar os canteiros e gramados;

8.8.3.5. Remoção de árvores e arbustos secos;

8.8.3.6. Desinçamento da área de gramado manualmente;

8.8.3.7. Realizar a manutenção dos jardins localizados nos Prédios pertencentes a este órgão;

8.8.3.8. Plantação de mudas novas (folhagens, flores e árvores) quando houver manutenção do paisagismo e jardins;

8.8.3.9. Repor grama nas áreas faltantes;

8.8.3.10. Detectar e comunicar problemas de desenvolvimento das plantas;

8.8.3.11. Podar árvores ou galhos que estejam muito próximos dos fios elétricos;

8.8.3.12. Efetuar poda de árvore de grande porte (acima e 20 metros);

8.8.3.13. Executar demais serviços considerados necessários à manutenção da área verde;

8.8.3.14. Colocar terra preta, adubos, herbicidas sempre que necessário;

8.8.3.15. Produzir mudas preparadas por sementes e por processos vegetativos;

8.8.3.16. Preparar substratos para mudas, canteiros e leitos de semeadura e enraizamento;

8.8.3.17. Retirada e reposição (transferência) de mudas, quando houver necessidade de adequação do paisagismo;

8.8.3.18. Transportar para descarte todos os entulhos, dejetos, resíduos e outros provenientes do desenvolvimento dos serviços propostos inclusive por meio de tira-entulho;

8.8.3.19. Realizar demais atividades ligadas ao setor segundo orientações da administração;

8.8.3.20. Limpar calhas de escoamento das águas da chuva e seus respectivos dutos de saída;

8.9. DAS ATRIBUIÇÕES DO ENCARREGADO
8.9.1. A contratada deverá, durante todo o período de vigência do contrato, manter encarregado, de forma permanente, a fim de gerenciar operacionalmente os seus empregados, conforme estabelece a Convenção Coletiva de Trabalho pertinente a categoria;

8.9.2. A contratada deverá instruir o encarregado quanta a necessidade de atender prontamente a quaisquer solicitações do fiscal de contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, especialmente quanta ao cumprimento das normas internas, devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados;

8.9.3. A figura do Encarregado não se confunde com o preposto da empresa, o qual deverá estar disponível sempre que necessário, em todos os casos de assuntos relativos ao contrato, enquanto o líder terá as atribuições relativas aos serviços;

8.9.4. Comandar, coordenar, supervisionar e controlar a execução dos serviços contratados, nas unidades de Cuiabá-MT e Várzea Grande-MT, bem como administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da contratada;

8.9.5. Verificar uniformes, EPI’s, crachá, conduta, horário de entrada e saída de todo o pessoal contratado, informando ao fiscal de contrato os casos de falta, atraso e indisciplina dos empregados à disposição do contratante;

8.9.6. Fiscalizar a execução dos serviços de limpeza do banheiro públicos, a fim de garantir que a limpeza seja realizada apenas pelos funcionários contratados com o adicional de insalubridade.

8.9.7. Solicitar à empresa o envio de substituto para suprir falta de empregados sob sua chefia, e encaminhá-lo ao posto de trabalho, comunicando a fiscalização do contrato;

8.9.8. Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de prejuízo aos serviços contratados;

8.9.9. Manter informado a fiscalização do contrato sobre quaisquer alterações nas rotinas dos serviços;

8.9.10. Controlar o uso e necessidade de materiais de limpeza;

8.9.11. Fazer controle diário, semanal e mensal das requisições de materiais;

8.9.12. Fazer levantamento e distribuição de material, junta aos empregados da empresa;

8.9.13. Propor pedidos de materiais, semanalmente, necessário para uso diário, com acompanhamento da gerência responsável;

8.9.14. Zelar pela guarda, controle, e manutenção de bens de propriedade da contratada;

8.9.15. Fiscalizar os serviços e equipamentos zelando pela qualidade;

8.9.16. Coordenar a conservação dos bens móveis e imóveis;

8.9.17. Executar outras atividades correlatas a função.

8.9.18. Relatar ao responsável pela fiscalização do contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada;

8.9.19. Reportar-se ao responsável pela fiscalização do contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da execução dos serviços;

8.9.20. Caso o Encarregado não realize suas atribuições ou não as faça a contento, o Fiscal de Contrato comunicará o fato ao preposto da Empresa que deverá substituí-lo no prazo máxima de 24 (vinte e quatro) horas;
8.10. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.10.1. A CONTRATADA deverá fornecer mão de obra, materiais e equipamentos de limpeza, conforme anexos do Termo de Referência, com pessoal devidamente uniformizado, capacitado, utilizando de todos os equipamentos necessários, conforme normas de higiene e segurança, tais como: calçado próprio para o trabalho, luvas e outros para a prestação dos serviços, bem como todos os materiais de consumo, equipamentos, ferramentas e utensílios na quantidade suficiente para a perfeita execução dos serviços objeto da contratação;

8.10.2. Fornecimento e reposição periódica (início do contrato, mensal, semestral) ou sempre que necessário com a qualidade e quantidade suficiente e necessária, de acordo com a necessidade de cada Unidade do CONTRATANTE para a plena execução do objeto da contratação, sendo que o fornecimento insuficiente ou não fornecimento de materiais/insumos que comprometam ou impossibilitem a execução do objeto, bem como colocar em risco a vida dos empregados por falta de fornecimento de EPIs e uniformes no tempo estipulado, poderá acarretar as sanções administrativas previstas no Decreto Estadual n.° 522/2016 e suas alterações, além de rescisão contratual; 

8.10.3. A relação básica de insumos a serem fornecidos consta no Anexo V do Termo de Referência;

8.10.4. A relação básica de materiais de apoio para a prestação de serviços consta no Anexo V do Termo de Referência;

8.10.5. A relação básica de EPIs e Uniformes devem respeitar a periodicidade, quantidade e tamanho adequado a cada empregado como consta no Anexo V do Termo de Referência, devendo ser entregue, ao CONTRATANTE, cópia do comprovante de recebimento pelo empregador dos utensílios recebidos assim que fornecidos;

8.10.6.  A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei n.° 8.666/1993;

8.10.7. A CONTRATADA só poderá usar produtos químicos aprovados pelo órgão governamental competente, e que não causem dano a pessoa ou a animais domésticos ou revestimentos, pisos, instalações e rede de água e esgoto do prédio;

8.10.8. Os insumos e materiais de apoio, quando do início da prestação dos serviços, deverão ser entregues nas Unidades contempladas no Termo de Referência, com 02 (dois) dias de antecedência;

8.10.9. A partir do início da prestação dos serviços, a CONTRATADA fica obrigada a manter o fornecimento dos insumos/materiais, conforme frequência prevista nos anexos específicos do Termo de Referência, devendo entregar nova remessa de materiais antes que se inicie nova periodicidade, com antecedência mínima de 02 (dois) dias ou realizar o fornecimento sempre que se verifique déficit de insumos/material para o período;

8.10.10. Os equipamentos de apoio deverão ser entregues nas Unidades contempladas, com 02 (dois) dias de antecedência ao início da prestação dos serviços. 

8.10.11. Os produtos de limpeza e jardinagem somente poderão ser entregues em embalagens de fábrica ou de comercialização que contenham todas orientações de uso e segurança aplicáveis ao produto;

8.10.12. Os materiais de limpeza e jardinagem deverão ser novos, originais, dentro do prazo de validade e de primeira qualidade;

8.10.13. A CONTRATADA será responsável pelo transporte, carga e descarga, guarda, perda, bem como pela substituição de materiais no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a constatação de não conformidades, devendo o recebimento dos materiais ocorrer diretamente pelo empregado da CONTRATADA, que promoverá o recebimento/atesto  no horário de expediente do CONTRATANTE, podendo o fiscal/servidor responsável do CONTRATANTE acompanhar a conferência e aprovação no momento em que o empregado estiver recebendo os materiais, podendo requerer cópia da Nota Fiscal ou relação de entrega dos materiais/insumos;

8.10.14. Em hipótese alguma será admitida a entrega, pela CONTRATADA, dos materiais/insumos para terceiros, alheios à relação contratual, como, por exemplo, vigilantes. 

8.10.15. Todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, elencados no Termo de Referência, serão fornecidos pela CONTRATADA, durante a vigência do contrato, sendo da inteira responsabilidade de seus empregados o uso adequado e evitando desperdícios, de acordo com as normas de segurança do trabalho, bem como a guarda e manutenção dos referidos equipamentos;

8.10.16. A quantidade utilizada de materiais deve ocorrer de forma planejada pelo empregado da CONTRATADA, visando evitar que se interrompa a execução dos serviços por falta de material, devendo ainda o referido empregado manter contato atualizado e constante com o encarregado da CONTRATADA, com vistas a cientificar da necessidade de reposição do quantitativo de materiais antes que a Unidade fique parcial ou totalmente desabastecida, mesmo que tal situação ocorra antes da periodicidade estabelecida no Anexo V do Termo de Referência.
8.11. DA POSSIBILIDADE DE AJUSTE DO QUANTITATIVO DE INSUMOS A SER ENTREGUE
8.11.1. A partir do início da prestação dos serviços a Contratada fica obrigada a manter o fornecimento dos insumos, materiais e equipamentos especificados no  Anexo V do Termo de Referência, observando a qualidade estabelecida na especificação de cada item, sendo permitido o alinhamento/ ajuste do quantitativo a ser entregue entre o Fiscal do Contrato e o Encarregado /Líder de Equipe da Contratada para garantir a entrega de materiais de limpeza e materiais de apoio na quantidade suficiente e necessária para a devida prestação dos serviços.

8.11.2. Sendo os quantitativos previstos no Anexo V do Termo de Referência parâmetros estimativos e não taxativo para destinação ao longo do mês, esta medida visa controlar a sobra ou a falta de materiais, desde que o montante dos valores a serem remunerados não ultrapassem o teto consignado na planilha de custos e formação de preços. Ressaltando que o fornecimento de insumo/ materiais acima do valor total da planilha não serão remunerados, havendo o pagamento até o limite do valor da planilha e devidamente recebidos pela fiscalização do contrato.

8.11.3. No início e durante a execução do contrato a não comprovação da entrega dos materiais e equipamentos de apoio e equipamentos elencados no Anexo V do Termo de Referência ficará sujeito a glosa na nota fiscais. O valor a ser glosado deve ser apurado pela fiscalização do contrato, que analisará os comprovantes de entrega e os valores das notas fiscais apresentadas pela Contratada, se o valor for inferior ao valor planilhado, a diferença poderá ser glosada.

8.11.4. A Contratada deverá apresentar ao DETRAN/MT as Notas Fiscais detalhadas de aquisição dos insumos e materiais, equipamentos efetivamente consumidos, conforme a frequência mensal/semestralmente/sob demanda, demonstrando o consumo do período em comparação com os valores da Planilha de Custo. Caso o gasto seja inferior ao valor previsto em tal planilha, a diferença será suprimida da Nota Fiscal de pagamento. 

8.11.5. A contratada deve apresentar relação detalhada contendo todos os materiais, equipamentos e acessórios que serão utilizados na execução contratual, com suas descrições, quantitativos, unidade de medida, marca e fabricante, bem como previsão de seu tempo de duração e reposição; 

8.11.6. Os materiais de limpeza serão passíveis de conferência e aprovação, por partes do fiscal/servidor do Detran-MT, que deve atestar documento que relacione os materiais e equipamentos. Todos deverão ser novos, originais, dentro do prazo de validade e de primeira qualidade. 

8.11.7. A similaridade entre produtos substitutos deverá ser submetida à aprovação por parte do DETRAN/MT.

8.11.8. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração.

8.11.9. A contratada deverá priorizar a aquisição e uso de produtos biodegradáveis que não agridem o meio ambiente;

8.11.10. É de inteira responsabilidade da contratada treinar os funcionários para a adequada manipulação dos saneantes, inclusive no armazenamento, no transporte, nos processos de diluição e na utilização dos equipamentos de proteção individual;

8.11.11. É recomendado fortemente que sejam adquiridos produtos já prontos para o uso, sem a necessidade de diluição ou mistura;

8.11.12. A contratada deverá fornecer os materiais necessários, inclusive para limpeza emergencial;

8.11.13. Serão recusados pela fiscalização do contrato materiais e utensílios inadequados, usados, ou que não atendam às exigências de sustentabilidade e registro em órgãos reguladores.

8.11.14. A Contratada também é a responsável pela manutenção e funcionamento dos equipamentos, inclusive dos acessórios necessários para seu emprego tais como extensões elétricas, adaptadores de tomadas, quaisquer peças ou insumos de reposição, lubrificantes e quaisquer outros.

8.11.15. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 48 (quarenta e oito) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

8.11.16. Serão recusados pela fiscalização do contrato, equipamentos e utensílios inadequados, em mau estado de conservação ou deteriorados, ou que não atendam as exigências de sustentabilidade, notadamente de consumo eficiente de energia elétrica e de segurança aos profissionais.

8.11.17. Em relação aos materiais de apoio, tais como dispenser de papel, de sabão etc., caso a contratada não vislumbre a necessidade de troca deste item na data estabelecida por não apresentarem defeitos, deverá justificar o ato ao fiscal setorial que o aprovará ou não, repassando a informação ao fiscal técnico, sendo que, na eventualidade de aprovação do pleito da contratada, o valor definido pela empresa para o item na planilha de custo deverá ser glosado na nota do mês estabelecido para a substituição.
8.12. DO UNIFORME E DOS EPI’s
8.12.1. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de uniformes e Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC’s e Equipamento de Proteção Individual - EPI’s, em perfeito estado de conservação, conforme a Convenção Coletiva de Trabalho em vigor da categoria.

8.12.2. A contratada deve fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após início da prestação do serviço, conforme a função desempenhada, forma e especificação em Anexo II do Termo de Referência, disponibilizando-os no início da execução dos serviços e na periodicidade estabelecidas.

8.12.3. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os uniformes, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas no Anexo V do Termo de Referência, e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

8.12.4. Deverá ser elaborada uma planilha complementar, nos moldes do Anexo V do Termo de Referência demonstrando o custo total de todos os insumos (uniformes/equipamentos/insumos) utilizados na prestação dos serviços, bem como a distribuição dos valores mensais nas planilhas de custos por empregado abarcado na composição do Posto contratado.

8.12.5. Os profissionais deverão ser identificados através de crachás, contendo o nome, foto, função e logotipo da CONTRATADA, de modo que o acesso ao local será condicionado à sua apresentação. 

8.12.6. Os profissionais com direito a insalubridade devem ter uniforme ou crachá específico para identificação, não podendo o serviço de limpeza de banheiro ser executado por outro profissional.

8.12.7. O fornecimento dos uniformes e equipamentos deverão ser efetivados da seguinte forma:

8.12.7.1. Os uniformes e os equipamentos de segurança deverão ser entregues mediante recibo individualizado por empregado, em até 15 (quinze) dias úteis após a conclusão da entrega dos uniformes, contendo a especificação de cada peça recebida, com os respectivos quantitativos, impreterivelmente assinado e datado pelo profissional, bem como pelo fiscal setorial, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao Fiscal Técnico.

8.12.7.2. Não será admitido que o servente de limpeza execute os serviços sem o equipamento de proteção individual, sem o uniforme completo ou em desalinho.

8.12.7.3. A CONTRATADA deverá substituir qualquer peça do uniforme ou do equipamento de proteção individual quando se fizer necessário (defeito e/ou desgaste de uso) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação escrita feita pelo CONTRATANTE.

8.12.7.4. Caso a CONTRATADA identifique EPI’s e EPC's adicionais a serem fornecidos, deverá incluí-los na relação de materiais ou de equipamentos, de acordo com as suas características de uso e fornecimento, sem ônus para o CONTRATANTE.

8.12.7.5. O custo com os uniformes e dos equipamentos não poderá ser descontado no salário do funcionário da CONTRATADA, salvo nos casos em que haja destruição intencional ou desvio de peças por parte do servente, assim como o empregado não deverá receber dinheiro em substituição a qualquer item do conjunto de uniforme;

8.12.7.6. O custo dos uniformes não poderá ser repassado aos funcionários, salvo situação prevista na Cláusula 48º e seus parágrafos da Convenção Coletiva de Trabalho ou comprovação de que o empregado concorreu para a perda ou dano do uniforme.

8.12.7.7. No início do contrato e semestralmente a não comprovação do recebimento dos uniformes e EPI’s, ficam sujeitos a glosa na nota do mês. O valor a ser glosado tem como referência o valor informado na planilha de custo e formação de preço da vencedora, de cada item faltante.
8.13. DO TRANSPORTE ALTERNATIVO EM CONSONÂNCIA COM A CCT VIGENTE

8.13.1. Em observância a CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – TRANSPORTE ALTERNATIVO da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2022 da categoria, aqueles empregados que, por livre vontade, optarem pelo transporte alternativo, deverá ser fornecido pelo empregador, uma bicicleta e uma bonificação mensal no valor de R$ 60,00 (sessenta reais) para a sua manutenção, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Serviço, ou opção por esse modal.

8.13.2. O valor da aquisição da bicicleta não deverá ser computado na planilha de custo para o tomador de serviços, ficando o custo para o empregador.

9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 8.666/1993, a CONTRATADA não poderá subcontratar quaisquer partes dos serviços a serem desenvolvidos.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1. O comprovante da garantia deverá ser apresentado em original ou cópia autenticada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, devendo ter sua validade, por no mínimo o prazo de vigência do Contrato, acrescido de 3 (três) meses;

10.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, pelo e-mail ger.contratos@detran.mt.gov.br, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados da data da assinatura do Contrato, em conformidade com o parágrafo 1º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor abjudicado do Contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro: deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica, na forma de DAR (Documento de Arrecadação), com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;
a.1) Para a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), deve-se realizar o seguinte procedimento:

1.  Acessar site da SEFAZ, no endereço http://www.sefaz.mt.gov.br;

2.  Na aba Serviços, clicar em Documentos Arrecadação, clicar em DAR-1 - Órgãos;

3.  Selecionar DETRAN e escolher o tipo de pessoa (no caso, Jurídica);

4.  Preenchimento do Formulário para emissão;

5. Preencher os dados necessários;

6. Especificação da Receita colocar 7037- Depósito Caução DETRAN;

7. Sub-receita colocar 7037- Depósito Caução DETRAN.

a.2) Após a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), efetuar o pagamento em qualquer agência do Banco do Brasil e, em seguida, encaminhar ao CONTRATANTE, ambos documentos: as cópias do DAR e do comprovante de pagamento à Gerência de Contratos, preferencialmente, ao ger.contratos@detran.mt.gov.br, com cópia para o Fiscal Técnico do Contrato, podendo ser em resposta via e-mail;
b) Títulos da dívida pública: estes emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus credores econômicos, definido pelo Ministério da Fazenda, conforme Orientação Técnica n° 040/2010/AGE;

c) Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço”, representado por apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, devendo ter como importância segurada o valor nominal da garantia exigida e como beneficiário o CONTRATANTE, sendo que, ainda, é vedado cláusula prevendo a obrigação de comunicar a mera expectativa de sinistro por parte do Contratante, bem como cláusula que permita a execução do objeto do Contrato por meio de terceiros, em que somente será aceita após a Gerência de Contratos promover pesquisa cadastral junto a Superintendência de Seguros Privados-SUSEP e junto ao Banco Central do Brasil, objetivando verificar se a instituição prestadora da respectiva garantia está devidamente autorizada a fazê-lo; (TCU, Acórdão nº 498/2011, Plenário.);

d) Fiança bancária: que deverá conter expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro, sendo que somente pode ser prestada por instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco Central, nos termos da Lei nº 4.595/1964, da Resolução CMN nº 2.325/1996 e do Acórdão nº 2467/2017 – TCU – Plenário.

10.3. As entidades garantidoras deverão estar devidamente autorizadas pelo Banco Central dentro dos limites de valores que lhe são autorizadas pela referida Entidade Federal;

10.4. Aditado o contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, ou reduzido o valor da garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, fica a contratada obrigada a apresentar a garantia complementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidades constantes deste item, no prazo de 15 dias da assinatura do aditivo contratual;

10.5. Após o cumprimento fiel e integral do contrato, inclusive com a resolução de eventuais pendências, a Contratante devolverá a garantia, depois da lavratura do termo de recebimento definitivo do objeto contratual;

10.6. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

10.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor anual do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento), sendo que:
10.7.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA até o limite de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a título de garantia.

10.7.2. A retenção efetuada com base no subitem anterior não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.
10.8. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada no subitem 10.7.1. por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

10.9. A garantia contratual, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter abrangência (cobertura) por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual.

10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
10.10.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.10.2. Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;

10.10.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA; e

10.10.4. Obrigações trabalhistas, fiscais, sociais e previdenciárias de qualquer natureza não honradas pela CONTRATADA.
10.11. A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do Contrato, ficando o CONTRATANTE autorizado a executá-la para cobrir multas, indenizações a terceiros e pagamentos de qualquer obrigação, inclusive no caso de rescisão.

10.12. No caso de rescisão contratual, até a definitiva solução das pendências administrativas e judiciais, a garantia ficará retida pela contratante;
10.12.1. A garantia somente será restituída à contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais;
10.13. A garantia prestada não poderá ser vinculada a outras contratações;

10.14. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de sanções administrativas, a CONTRATADA deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiador paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia bem como as decisões finais de 1º e últimas instâncias administrativas;
10.14.1. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
10.15. No caso de alteração do valor do Contrato, bem como da prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.16. Caso o valor ou o prazo da garantia seja insuficiente para garantir o Contrato, a CONTRATADA providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até o término da vigência do Contrato.

10.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva complementação ou mesmo reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados da data em que for notificada. (Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela contratante;) 

10.18. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.19. Será considerada extinta a garantia:

a)
Com a devolução da apólice; carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato.

b) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato, caso o CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

10.20. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 

10.21. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra  até  o  ﬁm do 2° (segundo)  mês  após  o  encerramento  da  vigência  contratual,  a  garantia  será  utilizada  para  o  pagamento  dessas  verbas  trabalhistas,  incluindo  suas  repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto Federal nº 9.507/2018, observada a legislação que rege a matéria.

10.22. Também poderá haver liberação da garantia se a CONTRATADA comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra interrupção do Contrato de trabalho.

10.23. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, o CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao Contrato no caso da não comprovação:
(1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou 

(2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

10.24. O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

10.24.1. Caso fortuito ou força maior;

10.24.2. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;

10.24.3. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração;
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

11.1. A fiscalização/gestão será exercida por servidores designados por Portaria pelo CONTRATANTE, aos quais competirá acompanhar a contratação e sanar as dúvidas que surgirem, conforme o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993.

11.2. O acompanhamento e a ﬁscalização da execução do Contrato consistem na veriﬁcação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento dos termos avençados, que serão exercidos por um ou mais servidores do CONTRATANTE, especialmente designados por Portaria pela Autoridade Competente, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n. º 8.666 de 1993.
11.2.1. Pela especificidade da estrutura organizacional e sistêmica, a fiscalização técnica e a fiscalização administrativa do Contrato podem ser desempenhadas pelo mesmo servidor, conforme definição e conveniência do CONTRATANTE.

11.2.2. Diante da natureza do objeto contratado e por suas especificidades, para melhor efetividade da fiscalização, serão designados fiscais setoriais.

11.2.3. Os fiscais setoriais terão suas atribuições detalhadas e definidas em instruções a serem repassadas pelo Fiscal Técnico, nos limites das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA.
11.3. As atividades de fiscalização da execução contratual a serem executadas compreendem aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado; verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual, além de promover o encaminhamento da documentação pertinente ao Setor competente para a formalização dos procedimentos relativos a: repactuação, alteração, reequilíbrio econômico-financeiro/revisão, prorrogação, pagamento, acompanhar e controlar eventual aplicação de sanções, extinção do Contrato, dentre outras, com vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

11.4.  Para efeito das atividades de fiscalização de Contrato, podem ser utilizadas as seguintes definições:
11.4.1. Fiscalização Técnica: acompanhar e avaliar a execução do objeto nos moldes contratados, aferindo a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços, através de indicadores de desempenho estipulados no contrato para efeito de pagamento, podendo ser auxiliado pelo Fiscal Administrativo, quando houver. Cabe ainda ao Fiscal Técnico a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização setorial e pelo público usuário (caso promovida), bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente a: repactuação, alteração, reequilíbrio econômico-financeiro/revisão, prorrogação, pagamento, acompanhar e controlar eventual aplicação de sanções, extinção do Contrato, dentre outros.
11.4.2. Fiscalização Administrativa: acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.
11.4.2.1. A designação de Fiscal Administrativo poderá ser dispensada, a critério do CONTRATANTE, quando se tratar de contratação com número razoável de postos de serviços, hipótese em que o Fiscal Técnico será responsável pelas atividades inerentes ao Fiscal Administrativo.
11.4.3. Fiscalização Setorial: acompanhamento da execução do Contrato no aspecto técnico de avaliar, in loco, a execução do objeto nos moldes contratados, aferindo a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços, através de indicadores de desempenho estipulado no Contrato, quando a prestação dos serviços ocorrer, concomitantemente, em setores distintos ou em Unidades Desconcentradas do CONTRATANTE.
11.4.4. Fiscalização pelo Público Usuário: acompanhamento da execução contratual por meio de pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos empregados pela CONTRATADA, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.
11.5. As atividades de fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, conforme definição e conveniência do CONTRATANTE.
11.6. A Fiscalização Técnica e a Fiscalização Setorial devem observar as seguintes diretrizes:
11.6.1. Realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suﬁciente para avaliar, ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

11.6.2. Devem ser evitadas ordens diretas do CONTRATANTE dirigidas aos empregados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao Preposto da CONTRATADA. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados devem ser dirigidas ao Preposto.

11.6.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o Contrato como um todo, e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

11.6.4. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração.

11.6.5. O Fiscal Técnico deverá desempenhar os procedimentos administrativos que envolvam a supervisão e a intervenção na execução do Contrato, para garantir a observância das cláusulas contratuais e a perfeita realização do objeto, considerando as ocorrências levantadas pela fiscalização setorial, incluindo o cronograma de execução, mantendo vigilância em relação à periodicidade de reajuste, emissão de nota de empenho, valores, entre outros.
11.7. Na Fiscalização inicial (no momento em que a prestação dos serviços se iniciar):

11.7.1. O fiscal técnico deverá elaborar planilha-resumo de todo o Contrato administrativo, e compartilhar com o fiscal setorial, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas.

11.7.2. As anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a data de início do Contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) jornada de trabalho, além de demais alterações dos Contratos de trabalho. A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) poderá ser feita por amostragem.

11.7.3. O número de terceirizados por função, não deve ser superior que o previsto no Contrato.

11.7.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no Contrato e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).

11.7.5. Serão consultadas junto à CONTRATADA eventuais obrigações adicionais constantes na CCT vigente, em que a CONTRATADA será notificada a cumprir as obrigações, mesmo que não planilhadas, sob pena de aplicação de sanções administrativas.

11.8. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no Contrato, na planilha de custos e formação de preços e seus anexos, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso.

11.9. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de serventes de limpeza desqualificados ou com má conduta e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

11.10. Constituem-se, ainda, como atribuições do Fiscal Técnico, com as atribuições reservadas ao Fiscal Administrativo, de Contratos de Dedicação de Mão de Obra Exclusiva:

11.10.1. Instruir os processos de pagamento, observando a conformidade documental, no que tange aos aspectos fiscais, trabalhistas, tributários da CONTRATADA.

11.10.2. Atestar as Notas Fiscais, bem como exigir a documentação da CONTRATADA estipuladas na CLÁUSULA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

11.10.3. Controlar o saldo de Empenho em função do valor da Nota Fiscal/Fatura/Recibo, de modo a possibilitar reforço de novos valores ou mesmo o estorno do saldo remanescente.

11.10.4. Adotar as medidas necessárias para a instrução de Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade da CONTRATADA, que poderá ensejar a aplicação de sanções administrativas ou mesmo de rescisão contratual, após comprovado que o Fiscal de Contrato tomou todas as medidas saneadoras junto à CONTRATADA, em conformidade com o disposto na Portaria nº 437/2018/GP/DETRAN/MT ou outra que vier a substituí-la, com a recomendação cabível à autoridade competente, devendo ser observado o Decreto Estadual nº 840/2017 e suas alterações, bem como em consonância com a Instrução Normativa nº 01/2020/SEPLAG/MT.

11.10.5. Monitorar as atividades realizadas pelo Fiscal Setorial, por meio do acompanhamento das ocorrências relatadas pelo referido Fiscal, tomando as devidas providências junto à CONTRATADA.

11.11. Poderá o Fiscal do Contrato solicitar diretamente aos empregados da CONTRATADA, com frequência mensal e por amostragem não inferior da 10% do quantitativo de terceirizados, extratos individuais do FGTS quanto ao regular depósito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e do INSS, em relação as contribuições previdenciárias.

11.12. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o Fiscal Técnico do Contrato deverá oficiar a Receita Federal do Brasil (RFB).

11.13. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o Fiscal Técnico do Contrato deverá oficiar o Ministério do Trabalho.

11.14. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

11.15. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade plena de correção.

11.16. O CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do Contrato, exigindo os documentos solicitados no Termo de Referência, bem como outros previstos em norma ou que se entenda necessários ao bom andamento dos serviços. 

11.17. Caso os esclarecimentos demandados à CONTRATADA impliquem indagações de caráter técnico ou em qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal à Fiscalização do Contrato, para que esta, caso entenda necessário, decida sobre a dilação do prazo para resposta da CONTRATADA.

11.18. Cabe à CONTRATADA atender, prontamente, a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para o CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes.

11.19. É obrigação dos responsáveis pela Fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência.

11.20. A Fiscalização do CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da CONTRATADA, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas. 

11.21. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

11.22. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, conforme preceitua art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93.

11.23. A fiscalização deve emitir relatórios próprios mensais a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do Contrato, com anotações diárias das ocorrências, em especial quanto à conformidade dos processos de pagamento à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato, devendo compartilhar com o respectivo Fiscal Substituto.

11.24. Quando de uma possível destituição da designação da função, o Fiscal deve promover Relatório de Transição da Fiscalização Contratual, para a devida transferência das atribuições.

11.25. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, como previsto no art. 67, §2° da Lei nº 8.666/1993.

11.26. A fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto, conforme os Critérios Objetivos de Avaliação de Desempenho, havendo redimensionamento no pagamento da remuneração sempre que a CONTRATADA incorrer em faltas e ocorrências observadas. 

11.27. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

11.28. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.29. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.30. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.31. Até que a Portaria nº 437/2018 seja alterada, em alinhamento à IN n. º 01/2020/SEPLAG, as atribuições do Fiscal abrangem as definidas pelo Fiscal Técnico.

11.32. Demais obrigações, vide Portaria nº 437/2018/GP/DETRAN/MT ou outra que venha a alterá-la ou substituí-la.

11.33. Demais atribuições, vide IN n.º 01/2020/SEPLAG.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO DESCONTO/GLOSA POR SERVIÇOS NÃO COMPROVADOS

12.1. A CONTRATADA deverá entregar somente os documentos que irão compor o processo de pagamento, que passará por análise do Fiscal Técnico/Fiscal Administrativo do Contrato, que indicará pela emissão da Nota Fiscal já alinhada com a conformidade dos documentos, com o desconto do correspondente aos itens não comprovados da planilha de custos como a título de vale-transporte não comprovado, falta de cobertura do Posto, glosa de gastos não comprovados de material, equipamentos, bem como de possíveis descontos diante dos ajustes de valor auferidos em decorrência da Avaliação Objetiva de Desempenho, com vistas a evitar a necessidade de glosa em Nota Fiscal já emitida.

12.2. Nos contratos de prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, deve haver o desconto na fatura a ser paga pela administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, do valor global pago a título de vale transporte em relação aos empregados que expressamente optarem por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987, ou que optarem por não receber os benefícios referentes ao transporte alternativo (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho vigente da categoria), ou que não fizerem jus ao vale-transporte nem ao transporte alternativo (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho vigente da categoria).

12.3. Caso a CONTRATADA protocole os documentos com a Nota Fiscal, o Fiscal Técnico/Fiscal Administrativo do Contrato realizará a análise do processo de pagamento, e encontrando alguma divergência que seja motivo de glosa, o Fiscal Técnico/Fiscal Administrativo irá notificar a CONTRATADA para dar ciência da glosa a ser realizada, oportunizando à CONTRATADA promover, primeiramente, a substituição da Nota Fiscal no prazo acordado.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AVALIAÇÃO OBJETIVA DE DESEMPENHO E DA PREVISÃO DE GLOSA SOBRE VALORES MENSAIS

13.1. Quando da aferição da qualidade da prestação dos serviços pela Fiscalização do Contrato, haverá o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
13.1.1. Não produzir os resultados; deixar de executar ou não executar as atividades contratadas com a qualidade mínima exigida; ou

13.1.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

13.2. Durante a execução do objeto, o Fiscal Técnico, juntamente como o Fiscal Setorial deverão monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.3. A Fiscalização deverá apresentar ao Preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.4. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.5. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico e Setorial, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante, exclusivamente, de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da CONTRATADA. 

13.6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação dos serviços em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções administrativas à CONTRATADA, de acordo com as regras previstas no Contrato.

13.7. O Fiscal Setorial poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

13.8. A Fiscalização do Contrato avaliará constantemente a execução do objeto, havendo redimensionamento no pagamento da remuneração sempre que a CONTRATADA incorrer em uma das condutas descritas na Tabela 1, podendo ser efetuada glosa progressiva no pagamento de até 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal, de acordo com a Tabela 2, na hipótese de a CONTRATADA não atingir o desempenho e a qualidade dos serviços esperados:

TABELA 1

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA CONDUTA
	INCIDÊNCIA
	PONTUAÇÃO

	1
	Permitir a presença de empregado não uniformizado, sem higiene pessoal ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado, sem crachá.
	Por empregado 
	2

	2
	Manter empregado sem qualificação para a execução dos serviços.
	Por empregado e por dia
	2

	3
	Inexecutar, de forma parcial, os serviços, por motivos de falta dos materiais necessários a execução do serviço.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	3

	4
	Inexecutar, de forma total, os serviços por não cobertura do turno/jornada do Posto.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	4

	5
	Inexecutar, de forma total, os serviços por não cobertura do turno/jornada do Posto, e desde ato gerar dano ao CONTRATANTE.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	5

	6
	Suspender ou interromper os serviços contratuais por parte da CONTRATADA, salvo por motivo de força maior, caso fortuito ou por força de lei.
	Por hora e por Posto
	10

	7
	Suspender ou interromper os serviços contratuais por ato dos empregados da CONTRATADA, com alegação de paralisação ou greve por não recebimento dos salários e demais direitos trabalhistas.
	Por hora e por Posto
	10

	8
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	4

	9
	Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto do Contrato.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	8

	10
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO sem motivo justificado.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	3

	11
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause danos físicos, lesão corporal ou consequências letais.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	7

	12
	Retirar das dependências do CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou materiais previstos em Contrato sem autorização prévia do Fiscal Setorial da Unidade. 
	Por item e por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	2

	13
	Substituir material ou equipamento licitado por outro de qualidade inferior.
	Por item e por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	5

	14
	Retirar empregado do Posto de Trabalho durante seu turno sem a anuência prévia do Fiscal Setorial.
	Por empregado e por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	5

	15
	Promover conversas paralelas para tratar de assuntos que não sejam inerentes à prestação dos serviços.
	Por empregado e por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	2

	16
	Ausentar-se do Posto de Trabalho sem a devida autorização.
	Por empregado e por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	3

	17
	Promover atitudes antiéticas e até mesmo criminais sobre o desempenho das atividades dos servidores, bem como divulgar a rotina e assuntos internos da Unidade.
	Por empregado e por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	3

	18
	Utilizar-se de aparelhos celular, smartphone, tablet ou similares, bem como fazer uso de quaisquer utensílios que possam tirar a atenção do empregado durante a prestação dos serviços em seu turno.
	Por empregado e por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	2

	19
	Autorizar a guarda de objetos estranhos na Unidade.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	4

	20
	Atrasar, injustificadamente, o início da prestação dos serviços previamente convocados.
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE
	5

	Para os itens a seguir, deixar de:

	21
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal por equipamento de ponto.
	Por empregado e por dia
	2

	22
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.
	Por empregado e por dia
	2

	23
	Cumprir horário estabelecido pelo Contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
	Por dia de ocorrência 
	2

	24
	Entregar uniforme e EPIs/EPCs aos empregados na periodicidade definida no Contrato e em seus anexos.
	Por empregado e por dia de atraso
	2

	25
	Manter em estoque equipamentos discriminados em Contrato para uso diário, substituir material ou equipamento licitado por outro de qualidade inferior.
	Por item e por dia de indisponibilidade
	3

	26
	Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em até 48 horas, contados da comunicação do CONTRATANTE. 
	Por equipamento e por dia de atraso
	4

	27
	Tratar as pessoas em geral, usuários e servidores com urbanidade e respeito.
	Por ocorrência 
	4

	28
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO não prevista nos itens anteriores, no que tange à execução dos serviços.
	Por ocorrência 
	3

	29
	Entregar ou entregar com atraso injustificado os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida por força do contrato.
	Por ocorrência 
	3

	30
	Cumprir, até a data legal, a obrigação relativa ao pagamento das remunerações dos funcionários, incluindo os benefícios

mensais, como por exemplo, vale transporte, vale/auxílio alimentação e outros;
	Por ocorrência  e por dia de atraso
	5

	31
	Deixar a Contratada de comprovar, as obrigações relativas ao pagamento de auxilio saúde e seguro de vida, e demais obrigações trabalhistas decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária;
	Por ocorrência 
	10

	32
	Entregar com atraso ou incompleta a documentações comprobatórias do cumprimento de suas obrigações contratuais mensais. 
	Por ocorrência 
	15

	33
	Manter atualizado o salário de seus empregados, conforme Convenção Coletiva Vigente.
	Por ocorrência
	15


TABELA 2

	PONTUAÇÃO
	CORRESPONDÊNCIA

	02 a 05
	Glosa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da fatura mensal

	06 a 10
	Glosa de 1,0% (um por cento) do valor da fatura mensal

	11 a 20
	Glosa de 2,0% (dois por cento) do valor da fatura mensal

	21 a 30
	Glosa de 3,0% (três por cento) do valor da fatura mensal

	31 a 40
	Glosa de 4% (quatro por cento) do valor da fatura mensal

	Acima de 40
	Glosa de 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal


13.9. A reiteração sequencial de pontuação equivalente à glosa total de 5% (cinco por cento), poderá, por decisão da Autoridade Competente, motivar a abertura de processo administrativo para apurar irregularidade contratual.

13.10. A utilização da Avaliação de Desempenho não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

13.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico ou fiscal setorial, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante, exclusivamente, de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da CONTRATADA.

13.12. A hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação dos serviços em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas sanções à CONTRATADA, de acordo com as regras previstas no Contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/1993, os serviços serão recebidos da seguinte forma:
14.1.1. Provisoriamente o recebimento provisório dar-se-á por servidor indicado pelo órgão/entidade CONTRATANTE, no ato da entrega do serviço e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção, ou, se aprovada, assinará o recibo.

14.1.2. Definitivamente após recebimento provisório, será verificada a integridade da execução dos serviços, incluindo qualidade e quantidade, e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias do Documentos Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal.
14.2. O fiscal do contrato poderá optar pelo recebimento do processo de pagamento impresso, em mídia ou via e-mail.

14.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento de suas obrigações contratuais, podendo outro prazo ser estabelecido em alinhamento entre Preposto e Fiscal Técnico/Administrativo do Contrato;

14.4. Após a entrega da documentação acima, o RECEBIMENTO PROVISÓRIO será realizado pelo Fiscal Setorial da seguinte forma:

14.4.1. Para efeito de recebimento provisório, ao ﬁnal de cada período mensal, o Fiscal Setorial, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, deverá emitir Relatório Circunstanciado com o resultado das avaliações da execução do objeto, contendo a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no Contrato, cabendo ao Fiscal Técnico promover a apuração do valor dos serviços naquele período mensal que será pago à CONTRATADA.

14.4.2. Em hipótese alguma será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.
14.5. O Fiscal Setorial deverá subsidiar o Fiscal Técnico com as informações da sua área de atuação no ato da constatação de alguma ocorrência durante a execução do Contrato, devendo registrar por e-mail, e consignar em seu relatório próprio de ocorrências.

14.6. O Fiscal Técnico notificará a CONTRATADA para que, querendo, no prazo de 02 (dois) dias úteis, impugne os apontamentos do Relatório ou emita a Nota Fiscal/Fatura no valor apurado. Na hipótese de a CONTRATADA apresentar impugnação ao Relatório, o Fiscal Técnico irá promover a análise dos argumentos da CONTRATADA;

14.7. O RECEBIMENTO DEFINITIVO, sendo o ato que certifica a execução dos serviços, será realizado pelo Fiscal Técnico com aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal, no caso de processo de pagamento impresso ou dispositivo portátil de armazenamento com memória, ou acostamento de recebido, no caso de recebimento via e-mail, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que houve a conclusão pela conformidade definitiva do processo de pagamento, provendo o devido encaminhamento ao Setor Financeiro para processar o pagamento à CONTRATADA. (O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório) 

14.8. Competirá ao fiscal do contrato, decidir se as notas fiscais deverão ser entregues em meio físico ou formato PDF.

14.9. O recebimento provisório ou deﬁnitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Contrato, por força das disposições legais em vigor (Lei n.º 10.406/2002 – Código Civil); O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução;

14.10. Satisfeitas as exigências e condições previstas, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, assinado por Comissão ou Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação no verso da nota fiscal).

14.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiﬁcações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo serem corrigidos/refeitos/substituídos no prazo ﬁxado pelo Fiscal Técnico ou pelo Fiscal Setorial, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas.

14.12. Sendo considerada insatisfatória a prestação dos serviços, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignará as desconformidades, devendo a Contratada sanar as situações verificadas.
14.12.1. Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então, para recebimento definitivo, será desconsiderado, iniciando-se nova contagem assim que sanada as inconsistências.

14.12.2. Na hipótese de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o Fiscal Técnico do CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior para procedimentos inerentes à aplicação de sanções administrativas, nos termos do Decreto Estadual nº 840/2017. (Na hipótese de irregularidade não sanada pela CONTRATADA. O Fiscal responsável reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à Autoridade Competente, para procedimentos inerentes à aplicação de penalidades).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
15.1. O pagamento dos valores pactuados no Contrato será realizado pelo Diretoria de Administração Sistêmica do CONTRATANTE, observando a conformidade documental realizada pela Fiscalização da execução do objeto contratado, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem bancária (NOB), obedecendo aos critérios do Decreto vigente/Instrução Normativa, a contar do recebimento definitivo da Nota Fiscal, nos termos da Cláusula Vigésima deste Instrumento. 

15.2. O pagamento dos valores pactuados será realizado pelo Diretoria de Administração Sistêmica do CONTRATANTE, a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem bancária (NOB), obedecendo aos critérios da legislação vigente ou instrução normativa/portaria.
15.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.2.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.2.3. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e apresentações abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento, ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio da documentação oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
15.3. O pagamento da prestação dos serviços será efetuado através da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal Técnico/Fiscal Administrativo, com base na comprovação da prestação dos serviços promovida pelo Fiscal Setorial.

15.4. A CONTRATADA deverá entregar somente os documentos que irão compor o processo de pagamento, na ordem estabelecida no anexo XV do Termo de Referência, que passará por análise do Fiscal Técnico/Fiscal Administrativo do Contrato, que indicará pela emissão da Nota Fiscal já alinhada com a conformidade dos documentos, com o desconto do correspondente aos itens não comprovados da planilha de custos como a título de vale-transporte não comprovado, falta de cobertura do Posto, bem como redimensionamento da fatura em decorrência da Avaliação Objetiva de Desempenho, com vistas a evitar a necessidade de glosa em Nota Fiscal já emitida.

15.5. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e enviará o Relatório de Avaliação Objetiva à Contratada, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA não atingir o desempenho e a qualidade esperada.

15.6. A Nota Fiscal deve ser aferida pelos serviços prestados em mês comercial, ou seja, do dia 1° até o dia 30/31, não sendo admitido fracionamento da competência da efetiva prestação dos serviços.

15.7. A CONTRATADA deverá emitir uma Nota Fiscal por município contemplado pelos serviços, sendo que o ISSQN será devido para o local da prestação dos serviços, conforme caput do art. 3º da Lei Complementar Nº 116/2003, sendo obrigações da CONTRATADA comprovar, mensalmente, o recolhimento do referido imposto junto a cada município, observando suas respectivas alíquotas, referente ao período de incidência.

15.8. O CONTRATANTE, enquanto substituto tributário para o recolhimento do INSS (nos termos da IN Nº 791/2009/RFB), e do IRPJ (levando-se em consideração o regime tributário da empresa), deverá fazer as devidas retenções nas Notas Fiscais quando do pagamento.

15.9. A CONTRATADA poderá consignar, em cada Nota Fiscal, a fidedigna parcela correspondente de dedução da base de cálculo do INSS, no que se refere ao efetivamente planilhado em Contrato por composição de Posto, bem como devidamente comprovado o fornecimento, correspondente a materiais e equipamentos fornecidos no mês de competência da Nota Fiscal, nos termos do art. 121, caput e seu parágrafo 3° IN Nº 791/2009/RFB, em que incidirá os 11% na base de cálculo com subtração deste valor pago a título de materiais e equipamentos.

15.10. O CONTRATANTE deverá conferir toda a documentação necessária e exigida para pagamento. Uma vez não completa a documentação, a CONTRATADA será notificada pelo Fiscal Técnico-administrativo para que providencie a documentação incompleta, ficando ciente que a análise de conformidade do processo de pagamento ficará sobrestada até que não esteja pendente nenhum documento comprobatório exigido.

15.11. Havendo erro nos documentos de cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA, sendo que o prazo para pagamento será acrescido do número de dias contados da data da comunicação da incorreção pelo CONTRATANTE até a data do recebimento dos documentos de cobrança devidamente corrigidos, sem incidência de quaisquer acréscimos; (Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

15.12. A atestação da Nota Fiscal/Fatura, correspondente à execução contratual, caberá ao Fiscal Técnico/Fiscal Administrativo para esse fim.

15.13. A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da despesa.

15.14. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma estabelecida nos incisos anteriores, eximindo-se a terceiros por títulos colocados em cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, INCONTINENTI, à CONTRATADA que os houver apresentado.

15.15. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificação do local em que foi executado o objeto.

15.16. O CONTRATANTE reserva-se o direito de reter ou suspender qualquer quantia ou crédito porventura existente em favor da CONTRATADA, enquanto existirem obrigações não cumpridas.

15.17. O CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade, com as especificações do Contrato.

15.18. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto.

15.19. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.

15.20. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da CONTRATADA.

15.21. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, composta de:
15.21.1. Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, administrados pela Secretaria da Receita Federal.

15.21.2. Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal, quando couber.

15.21.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (art. 27, a, Lei nº 8.036/1990, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS e;

15.21.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943.
15.22. Os documentos constantes acima poderão ser modificados caso haja alteração na legislação vigente e, ainda, poderá ser solicitado algum documento complementar julgado necessário à complementação do processo.

15.23. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras.

15.24. Quando da instrução do processo de pagamento, o Fiscal Técnico-administrativo deverá fazer o acompanhamento e conferência do adimplemento pela CONTRATADA de suas obrigações fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciárias, devendo a CONTRATADA entregar ao CONTRATANTE, além das certidões acima previstas, a documentação a seguir relacionada:

15.24.1. No primeiro mês da prestação dos serviços:

a) Até 01 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário e local do Posto de trabalho, RG e CPF, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso.

b) Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização/gestão.

c) Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ficha de registro; cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos originais da CTPS dos empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente assinada, e dos exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA, bem como comprovantes de entrega de Uniformes e EPI's, devidamente assinados pelos empregados, além da comprovação do ASO (Atestado de Saúde Ocupacional).
d) Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do Contrato.
15.24.2. Mensalmente, até o 10° (décimo) dia do mês subsequente, ou em data avençada entre fiscalização técnica e preposto, os documentos abaixo relacionados, referentes ao mês anterior ao da competência da prestação dos serviços.
a. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, data de admissão, local de lotação e horário de trabalho.

b. Extratos de Informações Previdenciárias e comprovantes de recolhimento do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço – FGTS de seus empregados, bem como comprovante de recolhimento das obrigações devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Deverá constar nas demonstrações somente os empregados do tomador;

c. Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP/GFIP, inclusive os desligados no mês de analise;
d.  Protocolo de envio dos arquivos (conectividade social, que estar em conformidade com o número de arquivo constante no comprovante de declaração das contribuições a recolher à Previdência Social e outras entidades)

e. Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o CONTRATANTE.

f. Cópia dos contracheques assinados dos empregados e/ou cópia de recibos de depósitos bancários;
g. Comprovante de assiduidade (folha ponto);

h. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.
i. Comprovante de pagamento do 13º salário quando da ocorrência. 

j. Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da lei, informando, ainda, o substituto do empregado em férias;

k. Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio alimentação, prêmio assiduidade, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

l. Comprovantes de recolhimento do PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, estabelecidos na CCT e na planilha de custos;

m.  Comprovante de recolhimento do Seguro de Vida e Auxílio Funeral quando previsto na CCT e na planilha de custos;

n. Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA se solicitados pelo Fiscal Técnico do contrato, especialmente os que constem na CCT da categoria, bem como na legislação pertinente.

15.24.3. Na hipótese de rescisão do Contrato ou demissão do empregado: até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), ou após a demissão de empregado, apresentar a documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais:
a. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria.

b. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais.

c. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.

d. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

15.25. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada no item 30.24.2 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

15.26. Não havendo quitação das obrigações trabalhistas por parte da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias após o 8° dia útil do mês subsequente ao trabalhado, o CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços, por meio de desconto na Nota Fiscal de Serviço objeto do Contrato, e, em última instância, promover depósito judicial, não afastando a aplicação das sanções cabíveis à CONTRATADA.
15.26.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

15.26.2. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.
15.27. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

15.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 01/2020/SEPLAG/MT, de 17 de janeiro de 2020, ou a que vier substitui-la, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.29. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados, exclusivamente, pelo CONTRATANTE, o valor devido à CONTRATADA deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100)/365

EM = I x N x VP

onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS POR REPACTUAÇÃO
16.1. Visando manter o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, desde que solicitado pela CONTRATADA, e observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, computado na forma apresentada no subitem seguinte, o valor consignado no Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Federal nº 9.507/2018, e nas disposições da Instrução Normativa nº 01/2020/SEPLAG, de 17 de janeiro de 2020.

16.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas.

16.3. A variação de custos decorrente do mercado, como, por exemplo, no caso de tarifa do transporte público, somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:
16.3.1. Os preços praticados no mercado ou em outros Contratos da Administração;

16.3.2. As particularidades do Contrato em vigência;

16.3.3. A nova planilha com variação dos custos apresentada;

16.3.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

16.3.5. A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade CONTRATANTE.
16.4. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

16.5. Caso seja pertinente ao objeto, o Contrato poderá ser submetido a reajustamento de seus preços, conforme previsto no art. 55, inciso III, e art. 65, §8º da Lei Federal nº 8.666/1993;

16.6. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a 1ª parcela da repactuação será contado a partir de:
16.6.1. Da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a execução dos serviços decorrentes do mercado, tais como o custo dos insumos não depreciáveis necessários à execução dos serviços;

16.6.2. Conforme prevê o art. 3º da Lei Federal nº 10.1992/2001, poderá ser concedido o reajuste do preço contratado, se requerido pela CONTRATADA, desde que transcorrido 12 (doze) meses de execução do serviço, contados da apresentação da proposta, de acordo com variação acumulada do IPCA- IBGE, ou outro índice que vier a substitui-lo, como data base a proposta da contratada no primeiro ano. E, se prorrogado o Contrato, com base nos valores atualizados da planilha de custo.
16.6.2.1. O reajustamento dos custos com a execução dos serviços decorrentes do mercado, como no caso dos insumos, deverá ser precedido de solicitação da CONTRATADA antes da prorrogação da vigência do Contrato, em que o Requerimento deverá ser acompanhado de cópia da Proposta de Preço inicial e outra corrigida com memória de cálculo; variação do índice econômico estabelecido no Contrato acumulada no período;

16.6.2.2. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente e prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá à preclusão lógica do direito;
16.7. Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos;
16.7.1. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, bem como outros documentos que fundamentam a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação;
16.8. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação;

16.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.
16.9.1. O CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

16.9.2. O CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

16.9.3. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.
16.10. As repactuações, como espécie de reajustamento de preços, serão formalizadas por meio de termo aditivo.

16.11. As repactuações, a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do Contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato, nos termos do Acórdão nº 1827/2008/TCU.

16.12. A Planilha de Custo e Formação de Preços será parte indissociável do Contrato e tramitará em conjunto, inclusive em termos aditivos onde o objeto resulte na alteração do valor contratado.

16.13. Com a finalidade de manter o padrão e salvaguardar as informações do início até o final do processo, as Planilhas dos Anexos III, IV e V DO Termo de Referência com suas memórias de cálculo deverão ser usadas durante a repactuação para facilitar a avaliação e, consequentemente, aprovação do valor pleiteado pela CONTRATADA, devendo o Requerimento, a ser encaminhado ao Fiscal Técnico, conter cópia da Proposta de Preço inicial e outra corrigida com memória de cálculo readequada com o novo piso da categoria impressa e em arquivo eletrônico, cópia da CCT a que se refere o pedido, além dos documentos exigidos pela fiscalização do Contrato; 

16.14. Quando da análise contábil, poderá ocorrer a glosa valores que não foram devidamente comprovados à época da análise do processo de pagamento, com base no Princípio da Autotutela.
16.14.1. Da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a execução dos serviços decorrentes do mercado, tais como o custo dos insumos não depreciáveis necessários à execução dos serviços;

16.14.2. Conforme prevê o art. 3º da Lei Federal nº 10.1992/2001, poderá ser concedido o reajuste do preço contratado, a requerimento da CONTRATADA e depois de transcorrido 01 (um) ano data limite acumulado nos últimos 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato, como disciplina o art. 101 do Decreto Estadual nº 840/2017, de acordo com índice de correção monetária geral ou setorial aplicável, neste caso o IPCA-IBGE, restando sua análise de competência do CONTRATANTE, com base na seguinte fórmula abaixo:
R = ((I – Io) . P) / Io

Onde:

a) para o primeiro pedido:


R = reajustamento procurado;


I = índice relativo ao mês do reajustamento;


Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;


P = preço atual dos serviços;

b) para os pedidos subsequentes:


R = reajustamento procurado;


I = índice relativo ao mês do novo reajustamento;


Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajustamento efetuado;

        P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajustamento efetuado.

16.15. Os reajustes e repactuações deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA;
16.15.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá à preclusão lógica do direito;
16.16. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo Contrato, ou na data do encerramento da vigência do instrumento contratual, caso não haja prorrogação.
16.16.1. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

16.16.2. Nessas condições, se a vigência do Contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

a. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;

b. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

c. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.
16.16.3. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
16.17. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuste, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

16.18. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte forma:
16.18.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;

16.18.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

16.18.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

16.18.4. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
16.19. Após 12 (doze) meses do início da execução contratual, nos termos das notas do Anexo V da IN 01/2020/SEPLAG, deverão ser alterados os percentuais dos seguintes itens da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços:
16.19.1. O item “AVISO PRÉVIO TRABALHADO”, do Módulo 3, deverá ser alterado para 0,194% após encerrado o 1º ano de vigência do Contrato e nas respectivas prorrogações.

16.19.2. O item “SUBSTITUTO NA COBERTURA DE FÉRIAS”, do Módulo 4.1, após encerrado o 1º ano de Contrato DEVERÁ ser provisionado o percentual de 1,62%.
16.20. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Também durante a vigência da contratação, a CONTRATADA poderá solicitar a revisão dos preços para manter a equação econômico-financeira obtida na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei Federal nº 8.666/1993, inclusive com demonstração em planilhas de custos.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que:
17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente obrigações assumidas em decorrência da contratação.
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto, quando a CONTRATADA deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do objeto no prazo previsto no contrato/ordem de serviço.
17.1.3. Falhar na execução do contrato.
17.1.4. Fraudar na execução do objeto.
17.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
17.1.6. Cometer fraude fiscal.
17.2. Repreensão: O CONTRATANTE poderá repreender a CONTRATADA, nos casos em que a CONTRATADA cometa falta leve que o CONTRATANTE entenda que ainda não seja motivo para se aplicar alguma das modalidades de sanção, em caráter educativo/preventivo.
17.2.1. Já tendo a CONTRATADA recebido repreensão, qualquer outro descumprimento contratual ou reincidência do motivo que ensejou a repreensão, poderá culminar nas sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993.
17.3. Multa de mora: Quando houver atraso injustificado para atendimento de obrigação contratual, bem como das determinações estabelecidas em notificações exaradas pelo Fiscal Técnico, poderá ensejar a multa de mora prevista no art. 86 da Lei nº 8.666/1993, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor mensal contratado, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 15° (décimo quinto) dia e a critério do CONTRATANTE, além da continuidade de aplicação da multa, poderá ser considerada inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
17.4. Pelas infrações cometidas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2, 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5 e 17.1.6, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções administrativas:
17.4.1. Advertência: a critério da autoridade competente, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.
17.4.1.1. A reincidência no descumprimento de quaisquer infrações afasta a aplicação de advertência, sendo, por consequência, motivo de aplicação de multa.
17.4.2. Multa:
17.4.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor anual adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias; Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

17.4.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor anual contratado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

17.4.2.3. 0,2% (dois décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor anual contratado, em casos de inexecução total da obrigação assumida;  

17.4.2.4. 0,2% (dois décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor anual contratado, nos casos dos itens 17.1.4, 17.1.5 e 17.1.6;

17.4.2.5. 0,02% (dois centésimos por cento) do valor anual do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
17.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão, Entidade ou Unidade Administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
17.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

17.4.5. As sanções de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

17.4.6. Para condutas de retardamento, fraude, inidoneidade, será aplicada multa de 30% do valor da contratação;

17.5. As sanções previstas nos subitens 17.4.3 e 17.4.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com multa.
17.6. A aplicação de qualquer das sanções administrativas previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, no Decreto Estadual nº 522/2016 e alterações, no Decreto Estadual nº 840/2017 e alterações e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999, na Lei Estadual nº 7.692/2002;

17.7. A Autoridade Competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da conduta da CONTRATADA infratora, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado ao CONTRATANTE, observado o Princípio da Proporcionalidade e Razoabilidade;

17.8. A aplicação das sanções administrativas previstas acima não afasta a responsabilização da CONTRATADA nas esferas civil e criminal.

17.9. Pelo descumprimento das obrigações contratuais por falha em sua execução, o CONTRATANTE poderá aplicar multa, conforme a gradação estabelecida nas tabelas seguintes, não sendo exaustivo o rol da Tabela 3:
	GRAU DA INFRAÇÃO


	CORRESPONDÊNCIA

(% do valor mensal do Contrato)

	1
	0,2% sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% sobre o valor mensal do contrato 

	5
	3,2% sobre o valor mensal do contrato


	TABELA 3 – DAS INFRAÇÕES

	ITEM
	OCORRÊNCIAS
	GRAU
	INCIDÊNCIA MENSAL

	1
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	2
	Inexecutar, de forma parcial, os serviços pelo fornecimento insuficiente dos insumos.
	2
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	3
	Inexecutar, de forma total, os serviços pelo não fornecimento dos insumos. 
	5
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	4
	Manter empregado sem qualificação para a execução dos serviços.
	3
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	5
	Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente.
	2
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	6
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, sem amparo legal os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	4
	Por ocorrência

	7
	Destruir ou danificar documentos ou bens do CONTRANTE por culpa ou dolo de seus agentes.
	3
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	8
	Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato.
	2
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	9
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, especialmente o não cumprimento do exigido em notificações.
	2
	Por ocorrência

	10
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais.
	5
	Por ocorrência

	11
	Retirar das dependências das Unidades do CONTRATANTE, quaisquer equipamentos, materiais ou outros, sem autorização prévia do fiscal/servidor responsável.
	3
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	12
	Retirar empregados do serviço durante o expediente, sem o conhecimento prévio do CONTRATANTE.
	2
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	13
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais;
	5
	Por ocorrência

	Para os itens a seguir, deixar de:

	14
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal por meio de relógio ponto.
	1
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	15
	Fornecer uniforme, conforme quantidade e tempo determinado na tabela de uniformes.
	3
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	16
	Substituir uniformes quando estiverem sem condições de uso.
	2
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	17
	Fornecer ou substituir EPIs.
	4
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	18
	Efetuar, sempre que necessário, a reposição dos materiais de apoio danificados, independentemente do prazo previsto.
	1
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	19
	Comprovar, rigorosamente, o atendimento de todas as determinações previstas na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, na Planilha de Custos e nas demais leis e normas vigentes.
	3
	Por ocorrência

	20
	Manter sinalização necessária durante execução dos serviços de limpeza, prevenindo a ocorrência de acidentes
	1
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	21
	Repor, no prazo previsto, qualquer objeto do CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados.
	3
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	22
	Substituir empregado sempre que exigido pelo CONTRATANTE.
	2
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	23
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	2
	Por ocorrência

	24
	Cumprir horário de prestação dos serviços estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
	1
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	25
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus empregados.
	1
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	26
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	4
	Por ocorrência

	27
	Efetuar a reposição de empregados faltosos ou legalmente afastados.
	2
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	28
	Comprovar, mensalmente, o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais, sociais previdenciários, trabalhistas, e outros documentos exigidos para a instrução do processo de pagamento, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução contratual nas datas avençadas.
	4
	Por ocorrência

	29
	Manter atualizado o salário de seus empregados, conforme Convenção Coletiva Vigente.
	5
	Por ocorrência

	30
	Entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida para instrução do processo de pagamento.
	3
	Por ocorrência

	31
	Apresentar, semestralmente, ao fiscal de contratos, comprovantes individuais de depósito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
	2
	Por ocorrência

	32
	Pagar os salários e benefícios trabalhista dentro dos prazos legais.
	3
	Por ocorrência e por dia de atraso

	33
	Informar movimentação de empregados (afastamentos legais, substituições, etc) dentro do prazo estabelecido.
	2
	Por ocorrência por Posto do CONTRATANTE

	34
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital, do Termo de Referência e do contrato não previstos nesta tabela.
	2
	Por ocorrência


17.10. Quando a CONTRATADA alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente, em infrações previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto; 

17.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, II e IV da Lei Federal nº 8.666/1993, a CONTRATADA que:
17.11.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.11.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.11.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

17.12. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.

17.13. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

17.14. A sanção de Declaração de Inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no inciso III do art. 87, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, na forma da lei (inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93).

17.15. As sanções aplicadas serão comunicadas ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso para registro no cadastro da respectiva sancionada e ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS/MT;

17.16. Se a Licitante não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por parte do DETRAN-MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a Autarquia, e, se estes forem inexistentes ou insuficientes, o valor será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Estado.

17.17. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO
18.1. A rescisão do Contrato se dará nos termos dos arts. 79 a 80 da Lei nº 8.666/1993;

18.2. O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis;

18.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento a CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados;

18.4. Tal rescisão poderá ocorrer, a qualquer tempo, mediante comunicação oficial de, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência à CONTRATADA;

18.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; (No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras Judicial, nos Termos da Lei;)

18.6. Permanecem reconhecidos os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações;
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE
19.1. A CONTRATADA reconhece as prerrogativas do CONTRATANTE relativas ao Contrato, com fulcro no art. 58 da Lei Federal nº 8.666/1993, quais sejam:

19.1.1. Aumentar ou diminuir os quantitativos contratados nos limites previsto no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993;

19.1.2. Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/1993;

19.1.3. Fiscalizar sua execução;

19.1.4. Aplicar sanções administrativas motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato, diante do descumprimento das obrigações contratuais por falha em sua execução.
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO
20.1. Para a execução deste ajuste, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores, conforme disposto no Decreto Estadual nº 572/2016.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
21.1. A CONTRATADA deverá apresentar PROGRAMA DE INTEGRIDADE, instituído pela Lei Estadual n.º 11.123/2020, que  dispõe sobre a implementação do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Estado de Mato Grosso, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade; auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades; na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, e políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública do Estado de Mato Grosso.

21.2. Caso a CONTRATADA não promova a comprovação da implantação do Programa de Integridade no momento da assinatura do Contrato, ainda será oportunizado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato.
21.2.1. Para a efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão à conta da empresa Contratada, não cabendo CONTRATANTE o seu ressarcimento.
21.3. Pelo descumprimento da exigência de apresentação do Plano de Integridade, o CONTRATANTE aplicará à Contratada multa de 0,02% (dois centésimos por cento), por dia, incidente sobre o valor anual do Contrato e a contar do término do prazo de 180 (cento e oitenta) dias previsto no caput do art. 5º da Lei Estadual n.º 11.123/2020.
21.3.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato.

21.3.2. O cumprimento da exigência da implantação fará cessar a aplicação diária da multa, sendo devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo.
21.4. O cumprimento da exigência da implantação não implicará na desoneração do montante da multa já aplicada, nem mesmo seu ressarcimento.
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

22.1. No Contrato, caso ocorra qualquer omissão nas cláusulas pactuadas neste ajuste, os impasses deverão ser dirimidos de acordo com a Lei n.° 8.666/1993, Lei n.°  10.520/2002, Lei n.°  6.404/1976 e suas alterações, Decreto Federal n.° 5.450/2005, Decreto Estadual n.° 8.199/2006, Decreto Estadual n.° 522/2016 e do Decreto Estadual n.° 840/2017 e suas alterações, no que couber, IN Federal N.° 05/2017/MPOG, e demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 e normas e Princípios Gerais dos Contratos.
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1. Todas as alterações que alterem substancialmente as condições do contrato, que se fizerem necessárias, serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo; erros materiais ou meros esclarecimentos e atualizações, poderão se dar por apostilamento.

23.2. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é atualmente um dos três pilares das compras públicas conforme o artigo 3º da lei nº 8.666/1993, na redação dada pela lei nº 12.349/2010, torna-se necessário que a CONTRATADA observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida na aquisição de bens, objeto da presente licitação, contida na Instrução Normativa da SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, Decreto Federal nº 7.746, de 5 de junho de 2012 e legislações correlatas;

23.3. As partes contratantes elegem o foro de Cuiabá/MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do contrato, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

24.1. As partes contratantes elegem o foro de Cuiabá/MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do contrato, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
24.2. E, por estarem entre si ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com 02 (duas) testemunhas abaixo.
Cuiabá – MT, XX de XXXXXXXXXXXXXX de XXXX.
	XXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente do DETRAN/MT


	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Diretor(a) de Administração Sistêmica do DETRAN/MT


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal

EMPRESA XXXX
TESTEMUNHAS:

	______________________________

Nome: 

CPF:
	________________________________ 

Nome:

CPF: 


ANEXO VIII
PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

TODOS OS LICITANTES DEVERÃO UTILIZAR OBRIGATORIAMENTE O MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DISPOSTA NA INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 001/2020/SEPLAG, alterada pela Instrução Normativa nº 15/2020/SEPLAG/MT, disponível no endereço eletrônico https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/home/index.php?pg=ver&id=256&c=13, conforme disposições do Termo de Referência e seus Anexos.
ANEXO IX

MODELO DE DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS

MODELO DE DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM UNIFORMES, EPIS, INSUMOS E EQUIPAMENTOS (QUADROS DE 1 a 12)

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS: UNIFORMES E EPI A SER FORNECIDO AOS SERVENTES DE LIMPEZA (1)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE DE FORNECIMENTOS NO BIÊNIO
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	1
	Camiseta de malha fria, com mangas curtas, com logotipo da empresa pintado/bordado
	12
	 
	 
	 

	2
	Calça preta, confeccionada em material resistente e não transparente
	12
	 
	 
	 

	3
	Bota profissional antiderrapante em PVC adequada para a realização de serviços de limpeza e conservação
	4
	 
	 
	 

	4
	Par de Meias compatível para uso de bota profissional antiderrapante
	12
	 
	 
	 

	5
	Luva de látex reforçada, compatível com a complexidade dos serviços prestados
	96
	 
	 
	 

	6
	Máscara respirador com elástico
	96
	 
	 
	 

	7
	Crachá de identificação funcional 
	4
	 
	 
	 

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	R$


	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS: UNIFORMES E EPI A SER FORNECIDO AOS ENCARREGADOS E PORTEIROS (2)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE DE FORNECIMENTOS NO BIÊNIO
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	1
	Camisetas, tipo polo, com mangas curtas e logo da empresa
	12
	 
	 
	 

	2
	Calça Preta, confeccionada em material resistente e não transparente
	12
	 
	 
	 

	3
	Par de Sapato social preto
	4
	 
	 
	 

	4
	Par de Meias, em algodão, na cor branca
	12
	 
	 
	 

	5
	Crachá de identificação funcional 
	4
	 
	 
	 

	6
	Livro de ocorrência -100 fls
	4
	
	
	

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	R$


	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS: UNIFORMES E EPI A SER FORNECIDO AO SERVIÇO DE CARGA E DESCARGA (3)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE DE FORNECIMENTOS NO BIÊNIO
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	1
	Camiseta de malha fria, com mangas curtas, com logotipo da empresa pintado/bordado
	12
	 
	 
	 

	2
	Calça jeans, 100% algodão.
	12
	 
	 
	 

	3
	Par de Sapato profissional, preto, antiderrapante.
	4
	 
	 
	 

	4
	Par de Meias compatível para uso de bota profissional antiderrapante
	12
	 
	 
	 

	5
	Luva de Vaqueta
	12
	 
	 
	 

	6
	Boné com logo da empresa
	8
	 
	 
	 

	7
	Cinta ergométrica abdominal com suspensórios
	8
	 
	 
	 

	8
	Crachá de identificação funcional
	4
	
	
	

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	R$


	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS: UNIFORMES E EPI A SER FORNECIDO AO SERVIÇO DE JARDINEIRO E AUXILIAR DE JARDINAGEM (4)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE DE FORNECIMENTOS NO BIÊNIO
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	1
	Camisa UV com proteção solar, manga longa, com logo da empresa
	12
	 
	 
	 

	2
	Calça brim com elástico com 04 bolsos
	12
	 
	 
	 

	3
	Par de Sapato profissional antiderrapante preto
	4
	 
	 
	 

	4
	Par de Meias compatível para uso de bota profissional antiderrapante
	12
	 
	 
	 

	5
	Luva de Vaqueta
	8
	 
	 
	 

	6
	Chapéu australiano com proteção total de orelha com logo da empresa pintado/bordado
	4
	 
	 
	 

	7
	Protetor auricular auditivo
	24
	 
	 
	 

	8
	Crachá de identificação funcional
	4
	
	
	

	9 
	Avental resistente
	4
	
	
	

	10
	Perneira de Bidin.
	12
	
	
	

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	R$


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo mensal dos insumos (uniformes) que serão fornecidos aos profissionais envolvidos na execução dos serviços, objeto desta contratação;     

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:     

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem fornecidos por posto contratado;     

QTDE A SER FORNECIDA NO BIÊNIO – Quantidade do item, que será fornecida durante os 24 meses da execução do contrato; 

VALOR UNITÁRIO (R$) - Valor de cada unidade do item a ser fornecido;     

VALOR MENSAL (R$) – Divisão do valor disposto no campo “VALOR NO BIÊNIO (R$)” por 24 meses;

VALOR NO BIÊNIO (R$) – Multiplicação do campo “QTDE A SER FORNECIDO NO BIÊNIO” pelo campo “VALOR UNITÁRIO (R$)”;

Nota (3): O quantitativo de itens definidos nessa planilha, deverão ser divididos proporcionalmente e entregues em 04 (quatro) oportunidades, uma no início do contrato e as demais a cada 6 (seis) meses.

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS NO INICIO E MENSAL: MATERIAL E EQUIPAMENTOS (SERVENTE DE LIMPEZA) (5)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE BIÊNIO DE FORNECIMENTOS
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1
	Agua sanitária concentrada com clorito galão de 5 litros
	1080
	 
	 
	 

	2
	Álcool comum 70% 
	720
	 
	 
	 

	3
	Álcool em gel 500 ml
	528
	 
	 
	 

	4
	Bisnaga preta para emborrachado
	240
	 
	 
	 

	5
	Detergente neutro 500 ml
	720
	 
	 
	 

	6
	Desinfetante Concentrado galão de 5 litros
	1200
	 
	 
	 

	7
	Esponja de aço pacote c/ 8 unid.
	120
	 
	 
	 

	8
	Esponja dupla face c/ 8 unid.
	960
	 
	 
	 

	9
	Fibra para enceradeira n440
	144
	 
	 
	 

	10
	Impermeabilizante para piso galão 5 litros
	528
	 
	 
	 

	11
	Limpa multiuso 500 ml
	864
	 
	 
	 

	12
	Limpa vidros 500 ml
	480
	 
	 
	 

	13
	Lustra móveis 200 ml
	360
	 
	 
	 

	14
	Odorizante de ambiente spray aerossol 400 ml
	720
	 
	 
	 

	15
	Pano de mesa- flanela branca, 30x40 cm
	1008
	 
	 
	 

	16
	Pano de chão alvejado, 100% algodão, 50x70. 
	864
	 
	 
	 

	17
	Papel higiênico de primeira qualidade, duas folhas, macio e branco, não reciclado. Fardos c/64 rolos cada de 30 metros
	1080
	 
	 
	 

	18
	Papel toalha com 2 folhas, de primeira qualidade, não reciclado, branco e macio. Fardos c/ 1000 folhas
	6000
	 
	 
	 

	19
	Pedra sanitária perfumada 25gramas
	5280
	 
	 
	 

	20
	Removedor de limpeza pesada,  5 litros
	360
	 
	 
	 

	21
	Sabão em barra 200 gramas, embalagem de 5 unidades
	360
	 
	 
	 

	22
	Sabão em pó 1.000 gramas
	480
	
	
	

	23
	Sabonete líquido cremoso, galão 5 litros
	408
	
	
	

	24
	Saco de lixo de 40 litros
	840
	
	
	

	25
	Saco de lixo de 100 litros
	720
	
	
	

	26
	Saco de Lixo de 150 litros
	240
	
	
	

	27
	Saco de Lixo de 200 litros
	240
	
	
	

	28
	Saponáceo líquido (sapólio) 300ml
	360
	
	
	

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	R$


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo mensal dos insumos (materiais a serem entregues mensalmente) que serão fornecidos aos profissionais envolvidos na execução dos serviços, objeto desta contratação;     

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:     

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem fornecidos por posto contratado;     

QTDE MENSAL DE FORNECIMENTOS – Quantidade do item que será fornecida mensalmente durante os 24 meses de contratação;     

VALOR UNITÁRIO (R$) - Valor de cada unidade do item a ser fornecido;     

VALOR MENSAL (R$) – Multiplicação entre os campos “QTDE MENSAL DE FORNECIMENTOS” e “VALOR UNITÁRIO (R$)”;

VALOR NO BIÊNIO – Multiplicação entre os campos “VALOR MENSAL (R$)” por 24 meses de contratação;

Nota (3): Os itens definidos nessa planilha, deverão ser entregues mensalmente, durante os 24 meses da execução do contrato.

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS NO INICIO E SEMESTRAL: MATERIAL E EQUIPAMENTOS (SERVENTE DE LIMPEZA) (6)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE BIÊNIO DE FORNECIMENTOS
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1
	Balde de 12 litros preto para limpeza
	80
	 
	 
	 

	2
	Borrifador de água até 500ml
	100
	 
	 
	 

	3
	Desentupidor de pia 
	24
	 
	 
	 

	4
	Desentupidor de vaso sanitário com cabo de madeira
	24
	 
	 
	 

	5
	Escova sanitária com cerdas de nylon com pote
	96
	 
	 
	 

	6
	Pá de lixo com recipiente e cabo de 60 cm
	80
	 
	 
	 

	7
	Rodo de 40cm  com cabo
	48
	 
	 
	 

	8
	Rodo de 60cm  com cabo
	80
	 
	 
	 

	9
	Vassoura de pelo/nylon 30 cm c/ cabo
	116
	 
	 
	 

	10
	Vassoura para limpeza de teto c/ cabo estendível 
	60
	 
	 
	 

	11
	Extensão elétrica de 100 mts
	4
	 
	 
	 

	12
	Mangueira de borracha 3/4 nylon trançado 200 metros
	4
	 
	 
	 

	13
	Suporte de disco para enceradeira n440
	20
	 
	 
	 

	14
	Placa sinalizadora amarela de piso molhado
	72
	 
	 
	 

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo NO INICIO E SEMESTRAL DO CONTRATO com materiais  e equipamentos que serão disponibilizados em cada Posto de Trabalho para  USO COMUM DAS SERVENTES DE LIMPEZA na execução dos serviços, objeto desta contratação;

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem disponibilizados em cada posto contratado para uso comum;

QTDE DO BIÊNIO- Quantidade que será disponibilizado na contratação;

VALOR UNITÁRIO (R$) - Custo de aquisição de cada unidade do item a ser fornecido;

VALOR DO BIÊNIO (R$) – Multiplicação entre os campos  “VALOR UNITÁRIO (R$)” e "QTDE DO BIÊNIO";

VALOR MENSAL (R$) – Divisão dos valores da coluna  “VALOR DO BIÊNIO (R$)”, 24 (meses) período de contratação".

TOTAL DO CUSTO MENSAL (R$) - Soma dos valores dispostos na coluna referente ao campo “CUSTO MENSAL (R$)”.

Nota (3): Os itens definidos nessa planilha, deverão ser entregues semestralmente, durante os 24 meses da execução do contrato.

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS A SER FORNECIDO NO INICIO E QUANDO DANIFICADO: MATERIAL E EQUIPAMENTOS (SERVENTE DE LIMPEZA) (7)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE A SER FORNECIDA
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL AQUISIÇÃO (R$)
	VIDA ÚTIL (MESES)
	VALOR RESIDUAL (20%)
	VALOR DEPRECIÁVEL
	CUSTO MENSAL (R$)

	1
	Aspirador de água/pó
	1
	
	
	              120 
	
	
	

	2
	Bomba jato d’água mínimo 2000 W
	1
	
	
	              120 
	
	
	

	3
	Carro funcional para transporte de materiais e equipamentos de limpeza, capacidade mínima 40 lts., material polipropileno, com compartimento para balde, vassoura, produtos de limpeza, saco de lixo, etc.
	20
	
	
	                60 
	
	
	

	4
	Container 240 litros com rodinha para transporte de lixo
	3
	
	
	              120 
	
	
	

	5
	Dispenser de papel higiênico 
	50
	
	
	                24 
	
	
	

	6
	Dispenser de papel toalha
	30
	
	
	                24 
	
	
	

	7
	Dispenser de sabonete líquido
	30
	
	
	                24 
	
	
	

	8
	Enceradeira industrial lavagem nº440
	1
	
	
	              120 
	
	
	

	9
	Escada tipo banqueta - 5 degraus
	10
	
	
	                60 
	
	
	

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo NO INICIO E SEMESTRAL DO CONTRATO com  materiais  e equipamentos que serão disponibilizados em cada Posto de Trabalho para  USO COMUM DAS SERVENTES DE LIMPEZA na execução dos serviços, objeto desta contratação;

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem disponibilizados em cada posto contratado para uso comum;

QTDE A SER FORNECIDA - Quantidade que será disponibilizado em cada posto de trabalho;

VALOR UNITÁRIO (R$) - Custo de aquisição de cada unidade do item a ser fornecido;

VALOR TOTAL AQUISIÇÃO (R$) – Multiplicação entre os campos  “VALOR UNITÁRIO (R$)” e "QTDE A SER FORNECIDA";

VIDA ÚTIL (meses) – Tempo estimado que o equipamento funcionará de forma produtiva e eficiente. Após finalizado o período de Vida Útil, o item depreciado deverá ser substituído por outro item novo;

VALOR RESIDUAL (20%).

VALOR DEPRECIÁVEL  (R$) – Subtração do "VALOR TOTAL AQUISIÇÂO (R$)" pelo "VALOR RESIDUAL (20%) ".

CUSTO MENSAL (R$) – Divisão dos valores da coluna  “VALOR DEPRECIÁVEL (R$)”, pelos valores  dispostos na coluna "VIDA ÚTIL (meses)".

Nota (3): Os itens definidos nessa planilha, deverão ser entregues início e quando danificado, durante a execução do contrato.

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS A SER FORNECIDO NO INICIO E QUANDO DANIFICADO: MATERIAL E EQUIPAMENTOS (SERVIÇO DE CARGA E DESCARGA) (8)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE A SER FORNECIDA
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL AQUISIÇÃO (R$)
	VIDA ÚTIL (MESES)
	VALOR RESIDUAL (20%)
	VALOR DEPRECIÁVEL 
	CUSTO MENSAL 

	1
	Carro para transporte de água garrafão
	2
	
	
	              120 
	
	
	

	2
	Carro para transporte de caixas arquivo
	2
	
	
	              120 
	
	
	

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo no inicio do Contrato com Equipamentos e Materiais que serão disponibilizados para  USO COMUM DOS SERVIÇOS DE CARGA E DESCARGA na execução dos serviços, objeto desta contratação;;

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem disponibilizados em cada posto contratado para uso comum;

QTDE A SER FORNECIDA - Quantidade que será disponibilizado em cada posto de trabalho;

VALOR UNITÁRIO (R$) - Custo de aquisição de cada unidade do item a ser fornecido;

VALOR TOTAL AQUISIÇÃO (R$) – Multiplicação entre os campos  “VALOR UNITÁRIO (R$)” e "QTDE A SER FORNECIDA";

VALOR RESIDUAL (20%)

VALOR DEPRECIÁVEL  (R$) – Subtração do "VALOR TOTAL AQUISIÇÂO (R$)" pelo "VALOR RESIDUAL (20%) ".

CUSTO MENSAL (R$) – Divisão dos valores da coluna  “VALOR DEPRECIÁVEL (R$)”, pelos valores  dispostos na coluna "VIDA ÚTIL (meses)".

TOTAL DO CUSTO MENSAL (R$) - Soma dos valores dispostos na coluna referente ao campo “CUSTO MENSAL (R$)”. 

Nota (3): Os itens definidos nessa planilha, deverão ser entregues inicio e quando e, durante a execução do contrato.

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS NO INICIO E MENSAL: MATERIAL E EQUIPAMENTOS (SERVIÇOS RELATIVOS À JARDINAGEM: JARDINEIROS E AUXILIAR DE JARDINAGEM) (9)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE BIÊNIO DE FORNECIMENTOS
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1
	Combustível para roçadeira (gasolina e óleo) -LITROS
	1800
	 
	 
	 

	2
	Lubrificante para Conjunto de Corte de Motosserras- LITROS
	96
	 
	 
	 

	3
	Fio nylon para roçadeira de grama 100 m
	24
	 
	 
	 

	4
	Protetor solar 250 ml - fps mín 30
	432
	 
	 
	 

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	R$


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo no inicio e mensal do Contrato com Materiais e Equipamentos que serão disponibilizados para  USO COMUM aos serviços relativos à jardinagem na execução dos serviços, objeto desta contratação;

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:     

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem fornecidos por posto contratado;     

QTDE MENSAL DE FORNECIMENTOS – Quantidade do item que será fornecida mensalmente durante os 24 meses de contratação;     

VALOR UNITÁRIO (R$) - Valor de cada unidade do item a ser fornecido;     

VALOR MENSAL (R$) – Multiplicação entre os campos “QTDE MENSAL DE FORNECIMENTOS” e “VALOR UNITÁRIO (R$)”;

VALOR NO BIÊNIO – Multiplicação entre os campos “VALOR MENSAL (R$)” por 24 meses de contratação;

Nota (3): Os itens definidos nessa planilha, deverão ser entregues mensalmente, durante os 24 meses da execução do contrato.

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS NO INICIO E SEMESTRAL: MATERIAL E EQUIPAMENTOS (SERVIÇOS RELATIVOS À JARDINAGEM: JARDINEIROS E AUXILIAR DE JARDINAGEM) (10)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE BIÊNIO DE FORNECIMENTOS
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1
	Adubo/fertilizante 25kg- UNIDADE
	4
	 
	 
	 

	2
	Inseticida e fungicida para dedetização- LITRO
	160
	 
	 
	 

	3
	Tela de proteção para corte de grama 3MX50M
	4
	 
	 
	 

	4
	Vassourão tipo gari com cabo
	28
	 
	 
	 

	5
	Lima para amolar facão
	8
	 
	 
	 

	6
	Rastelo plástico com cabo para grama
	36
	 
	 
	 

	7
	Mangueira de gotejamento - 100 M- UND
	4
	 
	 
	 

	8
	Mangueira de borracha 3/4 nylon trançado com esguicho- 50 M- UNIDADE
	4
	 
	 
	 

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo no inicio e semestral do Contrato com Equipamentos e Materiais que serão disponibilizados para  USO COMUM aos serviços relativos à jardinagem na execução dos serviços, objeto desta contratação;

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem disponibilizados em cada posto contratado para uso comum;

QTDE DO BIÊNIO- Quantidade que será disponibilizado na contratação;

VALOR UNITÁRIO (R$) - Custo de aquisição de cada unidade do item a ser fornecido;

VALOR DO BIÊNIO (R$) – Multiplicação entre os campos  “VALOR UNITÁRIO (R$)” e "QTDE DO BIÊNIO";

VALOR MENSAL (R$) – Divisão dos valores da coluna  “VALOR DO BIÊNIO (R$)”, 24 (meses) período de contratação".

TOTAL DO CUSTO MENSAL (R$) - Soma dos valores dispostos na coluna referente ao campo “CUSTO MENSAL (R$)”.

Nota (3): Os itens definidos nessa planilha, deverão ser entregues semestralmente, durante os 24 meses da execução do contrato.

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS A SER FORNECIDO NO INICIO E QUANDO DANIFICADO: EQUIPAMENTOS (SERVIÇOS RELATIVOS À JARDINAGEM: JARDINEIROS E AUXILIAR DE JARDINAGEM) (11)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE A SER FORNECIDA
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL AQUISIÇÃO (R$)
	VIDA ÚTIL (MESES)
	VALOR RESIDUAL (20%)
	VALOR DEPRECIÁVEL (R$)
	CUSTO MENSAL (R$)

	1
	Carro de mão metálico com roda de pneu
	3
	
	
	120
	
	
	

	2
	Enxada com cabo
	4
	
	
	60
	
	
	

	3
	Enxadão com cabo
	2
	
	
	60
	
	
	

	4
	Enxadeco com cabo para jardinagem
	3
	
	
	60
	
	
	

	5
	Facão grande
	4
	
	
	60
	
	
	

	6
	Foice com cabo
	2
	
	
	60
	
	
	

	7
	Machado com cabo
	1
	
	
	60
	
	
	

	8
	Tesoura grande para poda
	4
	
	
	60
	
	
	

	9
	Tesoura (podão) com cabo
	4
	
	
	60
	
	
	

	10
	Borrifador/ bomba  para dedetização, capacidade 20 lts, com bicos
	1
	
	
	120
	
	
	

	11
	Cortador de grama elétrico potência mínima de 500 watts
	1
	
	
	120
	
	
	

	12
	Motoserra
	2
	
	
	120
	
	
	

	13
	Podador de galhos a gasolina
	2
	
	
	120
	
	
	

	14
	Roçadeiras a gasolina, profissional, potência mínima de 43 cilindradas
	3
	
	
	120
	
	
	

	15
	Soprador de folhas
	1
	
	
	120
	
	
	

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo no inicio e quando danificados com Equipamentos e Materiais que serão disponibilizados para  USO COMUM aos serviços relativos à jardinagem na execução dos serviços, objeto desta contratação;

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem disponibilizados em cada posto contratado para uso comum;

QTDE A SER FORNECIDA - Quantidade que será disponibilizado em cada posto de trabalho;

VALOR UNITÁRIO (R$) - Custo de aquisição de cada unidade do item a ser fornecido;

VALOR TOTAL AQUISIÇÃO (R$) – Multiplicação entre os campos  “VALOR UNITÁRIO (R$)” e "QTDE A SER FORNECIDA";

VIDA ÚTIL (meses) – Tempo estimado que o equipamento funcionará de forma produtiva e eficiente. Após finalizado o período de Vida Útil, o item depreciado deverá ser substituído por outro item novo;

VALOR RESIDUAL (20%).

VALOR DEPRECIÁVEL  (R$) – Subtração do "VALOR TOTAL AQUISIÇÂO (R$)" pelo "VALOR RESIDUAL (20%) ".

CUSTO MENSAL (R$) – Divisão dos valores da coluna  “VALOR DEPRECIÁVEL (R$)”, pelos valores  dispostos na coluna "VIDA ÚTIL (meses)".

Nota (3): Os itens definidos nessa planilha, deverão ser entregues no inicio e quando danificado, durante a execução do contrato.

	QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS COM INSUMOS A SER FORNECIDO SOB DEMANDA (SERVIÇOS RELATIVOS À JARDINAGEM: JARDINEIROS E AUXILIAR DE JARDINAGEM) (12)

	Nº ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE BIÊNIO DE FORNECIMENTOS
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR MENSAL (R$)
	VALOR NO BIÊNIO (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	1
	Locação de Caçamba  para entulhos de jardinagem de 5 m³- unidade
	10
	 
	 
	 

	2
	Fornecimento de grama- m²
	1500
	 
	 
	 

	CUSTO TOTAL MENSAL:                                                        
	


Nota (1): Esta planilha deve demonstrar o custo sob demanda do Contratante com Equipamentos e Materiais que serão disponibilizados para USO COMUM aos serviços de jardinagem na execução dos serviços, objeto desta contratação;

Nota (2): Para fins de cálculo deve ser considerado:

DESCRIÇÃO – Discriminação resumida de cada um dos itens a serem disponibilizados em cada posto contratado para uso comum;

QTDE DO BIÊNIO- Quantidade que será disponibilizado na contratação;

VALOR UNITÁRIO (R$) - Custo de aquisição de cada unidade do item a ser fornecido;

VALOR DO BIÊNIO (R$) – Multiplicação entre os campos “VALOR UNITÁRIO (R$) ” e "QTDE DO BIÊNIO";

VALOR MENSAL (R$) – Divisão dos valores da coluna “VALOR DO BIÊNIO (R$) ”, 24 (meses) período de contratação".

TOTAL DO CUSTO MENSAL (R$) - Soma dos valores dispostos na coluna referente ao campo “CUSTO MENSAL (R$)”.

Nota (3): Os itens definidos nessa planilha, deverão ser entregues quando demandados pela Contratante, durante a execução do contrato.

ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA
(apenas para o licitante que não optou pela visita)

Pregão nº xxxx/2021

______________________________________(razão social da licitante), CNPJ nº __________________, estabelecida no(a) ____________________________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ______________________________________ (representante da empresa e qualificação do mesmo, constando inclusive qual a função/cargo na empresa), portador(a) de CI/RG nº ____________, CPF nº ___________________, DECLARA, que OPTOU por não realizar a visita/vistoria técnica ao(s) local(is) de execução dos serviços, que ASSUME todo e qualquer risco por esta decisão e SE COMPROMETE a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, bem como dos demais anexos que compõem o processo da presente licitação.

1

(Local e data) 

Assinatura e carimbo (Responsável da empresa)

Obs.: Este documento deverá ser entregue junto aos documentos de Habilitação.

>1





X100 =








Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78048-910 / Fone (: (65) 3615-4757

